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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

E D I T A L 

Pregão Eletrônico n.º 23/2022 - SRP 

P R E Â M B U L O 

Processo n.º 3151/2022 

Fundamento Legal: 

Lei 8666/93, e suas alterações, Lei nº 12.846/13, Lei 10.520/02, Decreto 

Municipal n.º 270/02, Decreto Municipal 158/2018, Decreto Municipal 

611/2020, Decreto nº 10.024/2019 e Legislações complementares. 

Finalidade: 

Registro de Preços contratação de empresa especializada para prestação de 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, SEM MOTORISTA 

E SEM COMBUSTÍVEL, para atender as necessidades da Prefeitura e 

demais Secretarias. 

Critério de Julgamento: Menor preço por Item 

Modo de Disputa Aberto 

Execução: Indireta 

Data: 29/07/2022 

Horário: 10h 

Local de Realização: www.comprasgovernamentais.gov.br 

 

 

O Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços, órgão integrante da Prefeitura Municipal de Maricá, por 

intermédio da Comissão Permanente de Licitação, autorizados através da Portaria N. º 180/2022, torna público 

que fará realizar Procedimento Licitatório, modalidade Pregão Eletrônico, sob o Regime de Execução 

Indireta, tipo Menor Preço Por item, conforme informações constantes nos autos do processo 

administrativo supracitado. 

 
1. DO OBJETO, DO PRAZO E DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL: 

 

1.1. A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços contratação de empresa 

especializada para prestação de SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, SEM 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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MOTORISTA E SEM COMBUSTÍVEL, para atender as necessidades da Prefeitura e demais 

Secretarias. 

1.2. O Edital, além de estar disponível na página do Comprasnet, no endereço eletrônico: 

www.comprasgovernamentais.gov.br , poderá ser retirado através do site da Prefeitura Municipal de 

Maricá., no endereço: www.marica.rj.gov.br, ou pelo e-mail: maricacpl@gmail.com e  presencialmente 

na Comissão Permanente de Licitação – CPL, Rua Álvares de Castro, 346, Paço Municipal, térreo, 

Centro, Maricá/RJ, portando carimbo contendo CNPJ e Razão Social, 01 (um) CD-RW virgem e uma 

resma, das 08 h ás 17 h, mais esclarecimentos pelo Telefone: (21) 2637-2052 – ramal 332. 

 

1.3. O Prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do 

respectivo termo, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 

(sessenta) meses, na forma do art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93, com vistas à obtenção de 

preços e condições mais vantajosas para a Administração. 

 

1.4. A despesa com a presente aquisição correrá à conta do Programa de Trabalho n.º 14; 01; 

04.122.0001; 2.068, Natureza da Despesa 3.3.90.39, Fonte 0206; 0236. 

1.5. O preço estimado para a presente licitação é de R$ 3.458.598,12 (três milhões e quatrocentos e 

cinquenta e oito mil e quinhentos e noventa e oito reais e doze centavos). 

1.6. A publicidade dos atos a serem praticados durante todo o processo licitatório e a publicação do 

Edital, serão realizados pelo sítio eletrônico: www.marica.rj.gov.br, Jornal de Grande circulação e do 

Jornal Oficial de Maricá. 

1.7. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 

1.7.1.  Executado o contrato o recebimento provisório se dará no prazo de 5 (cinco) dias após 
a entrega dos veículos oficiais pela CONTRATADA.    
1.7.2. O recebimento definitivo se dará no prazo de 30 (trinta) dias, mediante a realização da 
vistoria inicial no veículo, conforme procedimento descrito no item 5.6 do Termo de 
Referência. A data e hora para realização da vistoria inicial deverá ser programada junto à 
Fiscalização do Contrato. 
 

1.8. O objeto deverá ser substituído, no todo ou em parte, no prazo de 72 (setenta e duas) horas 

nos casos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

 

1.9. Os veículos deverão ser colocados à disposição da CONTRATANTE pela 

CONTRATADA no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, após a emissão da ordem de 

início pela CONTRATANTE em perfeitas condições de funcionamento, de conservação, 

manutenção, pintura, segurança e higiene interna e externa, com o óleo do motor trocado, filtros de 

óleo e de ar novos, na forma do item 4.1 e 4.2 do Termo de Referência, podendo ser prorrogado a 

pedido da CONTRATADA desde que justificado por questões alheias à sua vontade e 

devidamente comprovadas. 

 

 

http://www.marica.rj.gov.br/
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1.9.2. Caso os veículos não estejam disponíveis no prazo acima, a CONTRATADA deverá 

disponibilizar veículos reserva, observado o item 5.5 do Termo de referência. Os veículos reservas 

poderão substituir temporariamente os veículos oficiais até o limite máximo de 95 (noventa e cinco) 

dias a partir da assinatura do Contrato. 

 

1.9.3. Os veículos locados deverão ser entregues à Gerência de Frota da Secretaria de Administração 

do Município de Maricá, localizada na Rua Albatroz, 1324-A, Itapeba, Maricá, RJ, e no Instituto de 

Ciência Tecnologia e Inovação de Maricá, localizado na Rua Barão de Inoã, nº 72, Centro, Maricá-RJ, 

ficando à disposição da CONTRATANTE por todo o período de vigência do contrato, 24h por dia 7 

dias da semana. 

 

2. DO FUNDAMENTO LEGAL, DA FORMA DE EXECUÇÃO DA LICITAÇÃO, DO 

MODO DE DISPUTA, DO REGIME DE CONTRATAÇÃO E DO CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO: 

2.1. A presente licitação e o contrato que dela resultar serão regidos pelas disposições contidas nas Leis 
Federais n.º 10.520/02 e  n.º 8.666/93, Decreto Municipal 611/2020, Decreto Municipal n.º 270/2002 
e 158/2018, e suas alterações em vigor, pela Lei Complementar n.º 101/2000, Lei Complementar 
123/06, Lei Complementar 147/2014, Decreto nº 10.024/2019  e demais normas aplicáveis à espécie, 
que ficam fazendo parte integrante do presente instrumento editalício, como se nele estivessem 
transcritas e às quais as partes, desde já, sujeitam-se incondicionalmente.; 

2.2. Forma de Execução da Licitação: ELETRÔNICA; 

2.3. Modo de Disputa: ABERTO;  

2.4. Regime de execução: Indireta;  

2.5. Critério de julgamento: Menor Preço por item 

 

3. DA DATA E DO HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 

3.1. No dia 29 de julho  de 2022 as 10hs será aberta a SESSÃO ELETRÔNICA onde as empresas 
interessadas farão seus LANCES DE PREÇOS; as propostas iniciais poderão ser apresentadas, através 
do site www.comprasgovernamentais.gov.br  

3.2. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico, as licitantes deverão acostar proposta de 
preço até a data e antes da hora marcada para abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.  

3.3. A Licitação será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança, criptografia e autenticação, em todas as etapas do certame, através da página eletrônica 
https:www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO E DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 

4.1. DO CREDENCIAMENTO 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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4.1.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

4.1.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

4.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

este Pregão. 

4.1.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao 

órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.1.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

4.2 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME  

4.2.1. Poderão participar desta licitação, toda e qualquer empresa regularmente estabelecida no país, 

especializada no ramo do objeto desta licitação e que satisfaça integralmente as condições e exigências 

deste Edital e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF. 

4.2.2. Ao participar do PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, acostando sua proposta, a licitante 

tacitamente declara que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, que sua proposta está em 

conformidade com as exigências do instrumento convocatório e de que não se enquadra em nenhum 

dos impedimentos constantes no ordenamento jurídico. 

4.2.3. Caso a licitante se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte e queira utilizar-

se do tratamento diferenciado destinado a estas pessoas jurídicas, contemplado pela Lei Complementar 

nº 123/2006, deve informar no momento oportuno, sob pena de não o fazendo, renunciar a tal 

tratamento.   

4.2.3.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 

física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006. 

4.2.3.2. Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar nº 123/2006 será concedido 

tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte: 

a) para os itens até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), as empresas que estejam enquadradas como Micro 

Empresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte- EPP, conforme disposições do art. 48, I, da LCP 

123/06. 



                                
Prefeitura Municipal de Maricá 

Processo Número 3151/2022 

Data do Início 18/03/2022 

Folha 989 

Rubrica  

                                

Rua Álvares de Castro, n.º 346, Paço Municipal, térreo - Centro – Maricá/RJ.  
Tel. (21) 2637-2052 – Ramal 329/332 
e-mail: maricacpl@gmail.com 

 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

4.2.3.3. Na hipótese de não credenciamento de pelo menos 3 (três) empresas enquadradas como ME 

ou EPP, conforme disposto no Art. 49, II, da LCP 123/06, a totalidade do objeto licitado passará à 

ampla concorrência, participando tanto ME e/ou EPP como empresas assim não enquadradas. 

4.3. DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO 

4.3.1. A associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a 

fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas à Contratante para que esta delibere sobre a 

adjudicação do objeto ou manutenção do contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa 

comprove atender a todas as exigências de habilitação previstas neste Termo de Referência. 

4.3.2. Não haverá cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso 

consentimento da Contratante e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser 

publicado.  

4.3.3. Na hipótese de anuência do Contratante, o cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e 

obrigações de cedente e deverá atender todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento 

convocatório e legislação específica. 

4.3.4. A empresa a ser contratada, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá 

subcontratar parte dos serviços, desde que autorizada, por escrito, pelo Contratante e nos limites 

expressamente indicados pela Secretaria Requisitante.  

4.3.5. O percentual máximo que poderá ser subcontratado será de até 30% (trinta por cento) por item. 

4.3.6. Qualquer empreiteira a ser subcontratada para a execução dos serviços parciais deverá ser 

previamente aceita pelo Contratante. O pedido formal deverá indicar quais serviços a serem 

executados, bem como conter uma relação de serviço semelhante, realizados e concluídos pela 

subcontratada.  

4.3.7. Em caso de subcontratação, a empresa a ser Contratada permanecerá, integral e exclusivamente, 
a única responsável, tanto em relação a Contratante, como perante terceiros, assim como, pelos 
serviços por ventura subcontratados, podendo inclusive a Contratante exigir substituição da empresa 
subcontratada, caso esta não esteja executando os serviços de acordo com os dispositivos contratuais. 

 

4.4. Estará impedida de participar de licitações e de ser contratada a empresa:  

a) licitantes suspensos temporariamente pelo governo municipal, nos termos do inciso 
III, do art. 87, da Lei nº 8.666/93; 

b) licitantes já incursos na pena do inciso IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/93, seja qual for 
o Órgão ou entidade que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da 
Administração Pública; 

c) mais de uma empresa sob controle acionário de um mesmo grupo jurídico; 

d) licitantes cujos dirigentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico seja servidor 
do MUNICÍPIO, de suas sociedades Paraestatais, Fundações ou Autarquias, ou que 
tenha sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data desta. 
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e) Estiverem em regime de recuperação judicial ou falência, exceto na hipótese prevista 
no item 7.3.1.8.1.; 

4.4.1. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou 
serviço e do fornecimento de bens a eles necessários: 

a) o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 
subcontratado; 

c) servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

 

4.4.2 - É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o item “b”, 
na licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções de 
fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração 
interessada. 

4.4.3 - O disposto no item 4.4.1 não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço que 
inclua a elaboração de projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço previamente 
fixado pela Administração.  

4.4.4 - Considera-se participação indireta, para fins do disposto no item 4.4.1, a existência de 
qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o 
autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, 
fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.  

4.4.5 - O disposto no item acima aplica-se aos membros da comissão de licitação.  

4.5. Não será permitida a representação legal simultânea de mais de uma Licitante. 

4.6.. Não será permitida a participação de mais de uma Licitante sob o controle acionário de um 
mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas. 

4.7.. Não será permitida a participação de Licitantes cujos dirigentes, gerentes, sócios ou 
componentes do seu quadro técnico sejam servidores da Prefeitura da Cidade de Maricá ou de 
suas sociedades paraestatais, fundações ou autarquias. 

4.8. Não será permitida a participação de licitantes que tenham tomado parte na elaboração do 
projeto básico. Também é vedada a participação de empresas que possuam, em seu quadro 
técnico, profissional que tenha participado na elaboração do projeto básico, como autor ou 
colaborador. 

4.9. Nenhuma licitante poderá participar desta licitação com mais de uma PROPOSTA DE 
PREÇOS; 

5. PROCEDIMENTOS DA SESSÃO  

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
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até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Procedimento Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances. 

5.9. A partir do horário previsto neste Edital, a sessão pública de disputa na internet será aberta por 
comando da CPL, representada por algum de seus membros, com a utilização de sua chave de acesso e 
senha. 

5.10. As licitantes poderão participar da sessão pública de disputa na internet, devendo utilizar sua 
chave de acesso e senha. 

5.11. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema eletrônico, com 
acompanhamento em tempo real por todos os licitantes; 

5.11.1. Será desconsiderado o lance que NÃO atinja a redução numérica de 1% (um por cento) 
sobre o valor do último lance válido ofertado. 

5.11.2. Será desclassificada a licitante que se identificar antes do encerramento da sessão pública. 

5.12. O sistema eletrônico disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a CPL e as 
licitantes. 

5.13. O sistema eletrônico ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pela CPL, sendo que 
somente estas participarão da fase de lance. 

5.14. Classificadas as PROPOSTAS DE PREÇO ELETRÔNICAS, a CPL representada por algum de 
seus membros, dará início à fase competitiva, quando então as licitantes poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico;  
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5.14.1. As propostas e lances ofertados terão a validade mínima de 60 (sessenta) dias;  

5.15. No que se refere aos lances, a licitante será imediatamente informada do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 

5.16. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.17.  Apenas serão levados em consideração a inserção de valores números correspondentes a 
proposta de preço da licitante, todo e qualquer anexo acostado nesta fase será desconsiderado. 

5.18. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto”, em que as licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.19. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

5.20. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 

5.21. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 

5.22. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a CPL, 
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 
preço. 

5.23. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.24. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.25. No caso de desconexão da CPL, no decorrer da etapa competitiva do certame, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances.  

5.26. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pela CPL aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

5.27. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.28. A CPL solicitará à licitante melhor classificado que, no prazo de 120 (cento e vinte) minutos, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados.  

5.29. Após a negociação do preço, a CPL iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

5.30. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;  
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5.31. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata; 

5.32. A CPL poderá convocar à licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 120 (cento e vinte) minutos, sob pena de não 

aceitação da proposta.  

5.33. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela CPL por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela CPL. 

5.34. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela CPL, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela CPL, sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

5.35. A PROPOSTA DE PREÇOS de maior vantajosidade será a de menor valor ofertado para a 
execução do objeto da licitação. 

5.36. Finda a rodada de lances, caso os lances apresentados por Microempresas ou Empresas de 
Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor lance registrado, será 
assegurada preferência de contratação, respeitado o seguinte: 

5.36.1. Caso ocorra o empate ficto de preço da proposta de menor lance com lance ofertado por 
Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte, o sistema eletrônico denunciará tal situação; 

5.36.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte em empate ficto, observada a ordem de 
classificação, será convidada a apresentar nova PROPOSTA DE PREÇOS, obrigatoriamente 
abaixo daquela de menor valor obtida;  

5.36.3. Na hipótese de não ocorrer o desempate da proposta da Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte com aquela de menor preço, em razão da não apresentação de nova oferta ou 
futura inabilitação desta, a CPL convidará as licitantes remanescentes que por ventura se 
enquadrem na hipótese mencionada no subitem 5.36. na ordem de classificação, para o exercício 
do mesmo direito; 

5.36.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas ou Empresas de 
Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nas condições previstas no 
subitem 5.36., será obedecida a ordem de classificação; 

5.36.5. O critério de desempate ficto disposto neste item somente se aplicará quando a melhor 
oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa, Empresa de Pequeno Porte. 

5.36.6. Declarada vencedora a melhor proposta, dentro das regras estabelecidas na legislação e 
neste Edital, será registrado no sistema eletrônico o novo valor global proposto pela licitante 
vencedora. 

5.37. Após o encerramento da etapa de lances da sessão de disputa pública, iniciar-se-á a fase de 
negociação, a CPL encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta a licitante que tenha 
apresentado lance mais vantajoso para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de 
julgamento; 
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5.38 A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelas 
demais licitantes; 

5.39. Caso necessário, posteriormente, os documentos e a proposta já apresentados via funcionalidade 
do sistema serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por 
tabelião de notas, ou por servidor da Prefeitura Municipal de Maricá, desde que conferidos com o 
original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, sendo que o código de rastreio da 
postagem deverá ser remetido no prazo de 2 (dois) dias úteis, após convocação da CPL. 

5.40. Após análise dos documentos de habilitação e proposta de preço, caso haja o cumprimento dos 
requisitos deste Edital, será declarada a licitante vencedora. 

5.41. Em caso de inabilitação da então licitante vencedora, serão convocadas as licitantes 
remanescentes, obedecendo-se a ordem de classificação de lances, para fase de negociação, atendendo 
aos subitens 5.37 e 5.38, e posterior envio documentos. 

5.42. Declarado a licitante vencedora, iniciar-se-á prazo para interposição de recursos, pelos 
interessados, nos moldes previstos no item 9 deste Edital. 

5.43.  As certidões que a autenticidade puder ser confirmada pela internet não precisarão ser enviadas 
novamente por correio, bastando o arquivo enviado ao sistema do 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 

5.44. É facultada à CPL, a realização de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução 
do processo em qualquer fase da Licitação. 

 

6. DA ORGANIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO exigidos neste Edital e seus Anexos poderão ser 
solicitados, caso o seja, deverão ser remetidos à sede da Prefeitura Municipal de Maricá, destinada a 
Comissão Permanente de Licitação, pela licitante mais bem classificada, após solicitação da CPL, no 
prazo de 2 (dois) dias úteis, em uma única via, em invólucro opaco e lacrado, contendo as seguintes 
indicações no seu anverso: 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2022 - SRP 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 

CNPJ Nº   

6.2. Todos os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO poderão ser apresentados em original ou por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou autenticada por qualquer servidor 
da Prefeitura Municipal de Maricá e poderão ser entregues em até 02 (dois) dias úteis, juntamente com 
a proposta de Preços adequada aos preços após a fase de lances. 

6.3. APRESENTAÇÃO PROPOSTA VENCEDORA  

6.3.1. A Proposta deverá conter obrigatoriamente: 

a) Prazo de validade da proposta, que será de 60 (sessenta) dias contados da data da 
entrega das propostas, o qual ultrapassado, sem convocação para a contratação, ficará a 
licitante vencedora liberada do compromisso assumido; 
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7. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

7.1 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.1.1. A documentação relativa à habilitação jurídica deverá ser apresentada obedecendo às 
seguintes prescrições: 

7.1.1.1. - cédula de identidade;  

7.1.1.2 - registro comercial, no caso de empresa individual;  

7.1.1.3 - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores;  

7.1.1.4 - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício;  

7.1.1.5 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

7.2. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.2.1 – Declaração de que recebeu todos e documentos necessários para participar da licitação e de que 
tomou conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto desta licitação. 

7.2.2 - A LICITANTE deverá apresentar para comprovação da Qualificação Técnico-operacional:  

7.2.2.1 - 01 (um) atestado, no mínimo, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome 
da Licitante, que comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características e quantidades com o objeto deste Termo de Referência, de forma satisfatória, demonstrando 
que a Licitante gerencia ou gerenciou serviços de natureza similar; 

7.2.3 - Declaração que possui controla, ou pode disponibilizar quando demandado, no mínimo o 
quantitativo com as especificações solicitadas nesse Termo de Referência, conforme declaração em anexo. 

7.2.4 - Os atestados deverão comprovar que a Licitante gerencia serviços de locação de veículos, sem 
motoristas, compatíveis com o objeto licitado em quantidade não inferior a 30% (trinta por cento) do 
quantitativo dos itens, até a data da abertura da sessão pública da licitação; 

7.2.5 - Para a comprovação da capacidade técnico-operacional da LICITANTE será aceito o somatório de 
atestados, sendo que os mesmos deverão ter sido expedidos após a conclusão dos contratos ou decorrido, 
pelo menos, 01 (um) ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior;  

 

7.2.6 - A fim de comprovar os requisitos acima, a LICITANTE, caso julgue necessário, poderá encaminhar, 
juntamente com o(s) atestado(s), cópias de contratos, Ordens de Serviços (devidamente assinadas), Notas 
de Empenho, Notas Fiscais/Faturas ou outros documentos equivalentes. 
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7.2.7 - Não há obrigatoriedade de que as nomenclaturas constantes do atestado sejam idênticas à utilizada 
na definição dos serviços ora tratados, contudo as informações neles insertas deverão ser suficientes para 
que a área técnica da Contratante faça a aferição da compatibilidade dos serviços com aqueles exigidos neste 
Termo de Referência.  

7.3. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

7.3.1. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a: 

7.3.1.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já 
exigível e apresentado na forma da Lei. O Balanço deverá comprovar a boa situação 
financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses 
da data de apresentação da proposta.  

Para atender as exigências do subitem 7.3.1.1, a licitante deverá observar ainda que: 

7.3.1.1.1. Serão aceitos Balanços e Demonstrações Contábeis publicados pelas 
Sociedades Anônimas, devidamente autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante;  

7.3.1.1.2. Para as empresas constituídas no exercício em curso, serão aceitos o 
Balanço de Abertura devidamente assinado pelo titular ou representante legal da 
empresa e pelo contador, autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante; 

7.3.1.1.3.  As empresas Ltda., sujeitas ao regime de tributação do Simples Nacional, 
deverão apresentar cópias do balanço patrimonial e demonstração do resultado do 
exercício, devidamente assinados, autenticados e registrados no seu órgão 
competente; 

7.3.1.1.4. As empresas participantes do processo licitatório que estiverem legalmente 
obrigadas ao envio de seus registros contábeis através do SPED CONTÁBIL, 
poderão apresentar cópias do balanço patrimonial e demonstração do resultado do 
exercício, emitidos do SPED, juntamente com o Recibo de Entrega de Escrituração 
Contábil Digital; 

7.4.1.1.5. As empresas participantes do processo licitatório que estiverem legalmente 
obrigadas ao envio de seus registros contábeis através do SPED CONTÁBIL e 
apresentarem suas demonstrações conforme o item 7.4.1.1.3, deverão, em fase de 
diligência realizada pela CPL, comprovar que as informações contábeis registradas 
no órgão competente condizem com aquelas apresentadas à Receita Federal, através 
da apresentação das cópias do balanço patrimonial e demonstração do resultado do 
exercício emitidos do SPED, juntamente com o Recibo de Entrega de Escrituração 
Contábil Digital, conforme determinado no subitem 7.4.1.1.4; 

7.3.1.1.6. Se a licitante NÃO estiver legalmente obrigada ao envio de seus registros 
contábeis por meio do SPED CONTÁBIL e que não esteja sujeita ao regime de 
tributação do Simples Nacional, poderá apresentar uma declaração que especifique o 
motivo de sua dispensa, assinado pelo titular ou representante legal da empresa e 
pelo contador. Estas licitantes deverão apresentar as demonstrações contábeis em 
conformidade com o item 7.3.1.1.3; 
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7.3.1.7 A Capacidade Econômica - Financeira será verificada através do Balanço e 
demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, que demonstrem resultados 
superiores a 1 (um) para os índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e a 
Solvência Geral (SG). 

  

LG = ATIVO CIRCULANTE  +  REALIZÁVEL A LONGO  PRAZO =  ≥  1,0                            

           PASSIVO CIRCULANTE  +  EXIGÍVEL A  LONGO PRAZO  

 

7.3.1.7.1 - A fórmula deverá estar devidamente aplicada em memorial de cálculos juntado ao 
Balanço apresentado pelo licitante. Caso o memorial não seja apresentado, o Pregoeiro 
reserva-se o direito de efetuar os cálculos. 

7.3.1.7.2 - Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, 
quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. 

  7.3.1.8. Certidão negativa de Recuperação Judicial ou Falência expedida pelo distribuidor (es) 
da sede da pessoa jurídica. As certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial 
da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de 
sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de Recuperação judicial, 
concordatas e falências, ficando dispensada apresentação da declaração relacionando os 
distribuidores quando se tratar de Distribuidor Unificado. 

7.3.1.8.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 
acolhido/homologado pelo juízo competente quando da entrega da documentação de 
habilitação. 

7.3.1.9. Caso a licitante seja filial, também será necessária a apresentação da certidão negativa 

de falência ou recuperação judicial da matriz, nos moldes do subitem 7.3.1.8. 

7.3.1.10. Ressaltamos que para fins de atendimento aos requisitos do Edital acerca das 

informações contábeis, as entidades devem apresentar suas demonstrações contábeis com 

informações pela forma adequada de apresentação do saldo das contas, estando de acordo 

com as normas regulamentares dos órgãos normativos e princípios da contabilidade. 

    

7.4.  DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL 

7.4.1. – Cartão de Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ), conforme o caso. 

7.4.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, ou ambos, 
dependendo do seu ramo de atividade. 
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7.4.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Federal feita por meio da apresentação de Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda, na forma do que dispõe a 
regulamentação federal sobre a matéria. Portaria Conjunta PGFN/SRF n.º 03/2005, que abrange 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do artigo 11 da Lei 
8.212, de 24 de julho de 1991. 

7.4.4 – Prova de regularidade com a Fazenda Estadual feita por meio de apresentação de Certidão Negativa 
de Débito com a Fazenda Estadual, Certidão Positiva com Efeitos de Negativa ou Certidão para não 
Contribuinte do ICMS (quando emitida pela Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro deverá 
ser acompanhada, obrigatoriamente, da Certidão Negativa de Débito com a Dívida Ativa Estadual 
emitida pela Procuradoria Geral do Estado, conforme Resolução do Órgão, mesmo quando for 
apresentada CERTIDÃO PARA NÃO CONTRIBUINTE DO ICMS, conforme determina a Resolução 
Conjunta PGE/SER n.º 33, de 24 de novembro de 2004). 

7.4.5 – Em relação à regularidade fiscal municipal: a) para todos os licitantes sediados no Município de 
Maricá: Certidão negativa de débitos municipais /Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de débitos 
municipais para com o Município de Maricá. b) Para os licitantes que não possuam qualquer inscrição, 
ainda que eventual, neste Município: Certidão negativa de débitos municipais, expedida pelo Município 
de sua Sede / Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de débitos municipais. c) Para todos os 
licitantes que possuam inscrição, ainda que eventual, no cadastro mobiliário do Município de Maricá:  
Certidão negativa de débitos municipais para com o Município de Maricá / Certidão Positiva com 
Efeitos de Negativa de débitos municipais para com o Município de Maricá e Certidão negativa de 
débitos municipais / Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de débitos municipais, expedida pelo 
Município de sua Sede. 

7.4.6 –  Certidão de Regularidade com o Fundo de Garantia e Tempo de Serviço (FGTS). 

7.4.7 – Prova de Regularidade Trabalhista através da apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas ou de Certidão Positiva de débitos trabalhistas, conforme o disposto no art. 642-A, § 2º da 
CLT. 

7.5. Recebidos os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, a CPL procederá o que se segue: 

7.6.1. Análise da documentação Jurídica, Técnica e Qualificação Econômico-Financeira da licitante 
detentora da PROPOSTA melhor classificada; podendo utilizar-se do SICAF, e inclusive, fazer 
consultas a outras dependências da Prefeitura Municipal de Maricá, a fax ou correio eletrônico, 
no caso diligências. 

7.6. Se os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO não estiverem completos e corretos, ou contrariarem 
qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, mesmo após diligências com caráter saneador, a CPL 
considerará a licitante inabilitada; 

7.7. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícia, a licitante será declarada vencedora do certame 
e, não havendo interposição de recurso, a Comissão Permanente de Licitação encaminhará o processo à 
Autoridade Superior para adjudicação e homologação. 

7.8. Os certificados e certidões passados pelos órgãos públicos terão a validade de noventa (90) dias, se não 
dispuserem de outra forma. 

8. DA PROPOSTA DE PREÇO VENCEDORA 
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8.1. A licitante vencedora, no prazo disposto no subitem 5.5 deste Edital, deverá apresentar proposta 
contendo obrigatoriamente: 

8.1.1. Planilha de Quantidades e Preços, conforme ANEXO II, contendo os preços unitários e totais 
para todos os itens ofertados, assinada por representante legal da empresa.  

8.2. Não serão admitidos preços diferentes para o mesmo produto, caso isso ocorra será considerado 
o de menor valor. Também não serão admitidas as propostas com preços superiores aos preços 
unitários e/ou global da Prefeitura Municipal de Maricá. 

8.3. Todas as despesas decorrentes da elaboração e apresentação da proposta correrão exclusivamente por 
conta da licitante, não lhe cabendo qualquer direito de indenização, em caso de revogação ou anulação 
deste procedimento licitatório. 

8.4. A CPL analisará se o preço é simbólico ou irrisório, de acordo com a evidenciação da inviabilidade de 
sua execução. A CPL poderá formular diligências, caso julgue necessário, para apurar a viabilidade da 
execução, inclusive solicitar composição de preço do item a ser diligenciado. A não comprovação da 
licitante de possibilidade de execução do item acarretará em sua desclassificação. No caso de renúncia 
parcial ou total da remuneração a empresa também terá, caso a CPL solicite, que enviar de forma 
expressa, a citada renúncia, sob pena de desclassificação. 

8.5. Para efeito de preenchimento do Cronograma e das planilhas de quantidades e preços a licitante não 
poderá: 

8.5.1. Cotar preço unitário e/ou global superior ao orçamento previamente estimado pela 

Prefeitura Municipal de Maricá ou inexequível. 

8.6.  A CPL verificará a HABILITAÇÃO e a conformidade do preço global da proposta mais vantajosa em 
relação ao orçamento previamente estimado para a contratação, sua conformidade com os requisitos 
do instrumento convocatório, promovendo a desclassificação daquela que:  

8.6.1.  Contenha vícios insanáveis; 

8.6.2. Descumpram especificações técnicas constantes do instrumento convocatório; 

8.6.3. Apresente preços manifestamente inexequíveis ou acima do orçamento estimado para a 
contratação; 

8.6.4. Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Prefeitura Municipal de 
Maricá.; 

8.6.5. Apresentem desconformidade com outras exigências do instrumento convocatório, salvo se for 
possível a acomodação a seus termos antes da adjudicação do objeto e sem que se prejudique 
a atribuição de tratamento isonômico entre as licitantes. 

8.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados 
para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha 
de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências 
para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

8.8. A CPL promoverá diligência de forma a conferir a licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade 
da sua proposta, caso ocorra a necessidade. 

8.9. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e seus 
Anexos, a Proposta será desclassificada; 
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8.10. Se a proposta de menor valor não atender às exigências habilitatórias, serão requeridos e avaliados pela 
CPL, a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e a habilitação do participante, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

9. PRAZOS E MEIOS PARA APRESENTAÇÃO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, 
IMPUGNAÇÕES E RECURSOS E REPRESENTAÇÕES. 

9.1. Questionamentos e impugnações, ao instrumento convocatório, devem ser manejados no prazo de até 3 
(três) dias úteis antes da data prevista para abertura das propostas, presencialmente na CPL ou através 
dos e-mails maricacpl@gmail.com até as 17:00h. 

9.1.1. A impugnação ao Edital, caso interposta através da internet, deverá ser carreada como anexo do e-
mail, com arquivo em formato Portable Document Format (extensão .pdf) e devidamente assinada 
pelo representante legal da pessoa jurídica impugnante, com a respectiva comprovação dos 
poderes, sob pena de não conhecimento. 

9.2. A Prefeitura Municipal de Maricá responderá as dúvidas suscitadas (questionamentos) e impugnações a 
todos que tenham recebido os documentos desta licitação, até 02 (dois) dias úteis antes do dia fixado 
para a abertura das propostas. 

9.3. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos e providências não têm efeito suspensivo. 

9.4. Decairá do direito de impugnar e de pedir esclarecimentos nos termos deste edital perante a Prefeitura 
Municipal de Maricá a licitante que não o fizer até o quinto dia útil que anteceder à data prevista para a 
abertura das propostas. 

9.5. As licitantes que desejarem recorrer dos atos do julgamento da proposta ou da habilitação deverão 
manifestar a sua intenção em sessão, após o ato de declaração da licitante vencedora, sob pena de 
preclusão. 

9.5.1 Aqueles que manifestarem intenção em recorrer, dos atos da Prefeitura Municipal de Maricá 
decorrentes da aplicação desta licitação, deverão apresentar suas razões, por uma das formas 
disciplinadas nos subitens 9.1. e 9.1.1., nos 03 (três) dias úteis subsequentes, independentemente, 
de intimação ou notificação. 

9.5.2. Os interessados poderão apresentar suas contrarrazões, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, a 
eventual recurso interposto, a partir do comunicado oficial que será enviado através do e-mail 
cadastrado previamente pelas licitantes no sistema da Prefeitura Municipal de Maricá. 

9.6. É assegurado as licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.7. Na contagem dos prazos estabelecidos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

9.8. Os prazos previstos iniciam e expiram exclusivamente em dia de expediente no âmbito da Prefeitura 
Municipal de Maricá. 

9.9. Os recursos recebidos terão a manifestação da CPL, que poderá rever os seus atos quando couber, em 
todos os casos os recursos serão encaminhados a Procuradoria Geral do Município e a Secretaria 
Requisitante para apreciação. 

9.10. Caso não ratifique a decisão da CPL, a Secretaria Requisitante, após manifestação da Procuradoria 
Geral do Município determinará as medidas que julgar cabíveis no caso. 

9.11. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 
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9.12. A impugnação ou o recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital e seus Anexos 
não serão conhecidos; 

9.13. A impugnação ou o recurso interposto intempestivamente poderão ser conhecidos caso haja 
fundamentos que o desconhecimento implique em ilegalidade em acordo ao Princípio da autotutela. 

10. DO ENCERRAMENTO 

10.1. Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento, o procedimento licitatório será 
encerrado e encaminhado ao Controle Interno no subitem 10.1.1 e nos demais subitens a autoridade 
superior para: 

10.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades que forem supríveis; 

10.1.2. Anular o processo por vício de legalidade, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do 
procedimento viciado; 

10.1.3. Revogar o procedimento, por razões de interesse público, decorrentes de fato superveniente 
devidamente comprovado, que constitua óbice manifesto e incontornável. 

10.1.4. Adjudicar o objeto, homologar a licitação e convocar a licitante vencedora para a assinatura do 
contrato ou retirada do instrumento equivalente, preferencialmente em ato único. 

10.1.5. Declarar a revogação do processo na hipótese de nenhum interessado ter acudido ao chamamento; 
ou na hipótese de todos as licitantes terem sido desclassificados ou inabilitados. 

  10.1.6.   Revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade;  

10.2. Encerrada a licitação, a CPL publicará o Resultado Final da Licitação. 

11. CRITÉRIO DE REAJUSTE 

11.1. Os Contratos ou instrumentos equivalentes só poderão ser reajustados após 12(doze) meses da data 
de apresentação da proposta. 

11.2. Os preços serão reajustados com periodicidade anual, ou seja, após o transcurso de 12 (doze) meses, 
tomando - se por base o mês de apresentação da proposta. Os preços contratuais serão reajustados 
considerando o índice IPCA – Índice de Preço ao Consumidor Amplo. 

11.3. Caso o valor do índice não esteja disponível na data do cálculo do reajuste, utilizar-se-á o índice 
disponível e o cálculo do reajuste será corrigido no certificado de pagamento seguinte. 

11.4. No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da contratada, os reajustes serão calculados 
somente até as datas contratuais do evento gerador do faturamento. 

12.  DO PAGAMENTO 

 12.1. Os pagamentos devidos à CONTRATADA serão efetuados através de crédito em conta corrente, 

em banco e agência, informados pela mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”. 

12.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista de fatura apresentada pelo 

contratado, atestada e visada por, no mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante. 

12.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido próprio, observado o disposto no 
Decreto Municipal n.º 158/2018.  
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 12.4. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da efetiva prestação do serviço mensal, 

data final de adimplemento de cada parcela, nos termos da letra “a’, do inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 

8.666/93, mediante apresentação pela CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, 

previamente atestada por dois servidores que não o ordenador de despesas, designados para a fiscalização 

do contrato. 

12.5. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo 

de 30 (trinta) dias ficará suspenso e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação. 

12.6. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa do 

Município, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 

0,033% (trinta e três milésimos por cento), por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem 

calculados sobre a parcela devida. 

12.7. O pagamento do acréscimo a que se refere o item anterior será efetivado mediante autorização 

expressa do Chefe do Executivo, em processo próprio, que se iniciará com o requerimento da 

CONTRATADA dirigido ao Gabinete do Prefeito. 

12.8. Nenhum pagamento isentará a contratada das responsabilidades e obrigações advindas da execução 
dos serviços, nem implicará em aceitação dos serviços e produtos em desacordo com o previsto neste 
edital e seus anexos.  

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Aqueles que participarem do presente certame licitatório, ficarão sujeitos às sanções a penalidades de 
advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitações e impedimento para contratar com 
a Prefeitura Municipal de Maricá. 

13.2. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato ou 
instrumento equivalente, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, responderá a processo 
administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa, podendo ser impedido de contratar com a 
Prefeitura Municipal de Maricá, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais. 

13.3. Pelo descumprimento total ou parcial de obrigações assumidas a licitante vencedora estará sujeita ao 
pagamento das multas, bem como os critérios estabelecidos no Termo de Referência, conforme previsão no 
item 15 do Termo de Referência - ANEXO II do Edital. 

13.4. A notificação informando à contratada da aplicação da multa será feita por meio de ofício, garantida a 
defesa prévia assegurada à ampla defesa e o contraditório. 

13.5. Em não sendo acatada a defesa pela Secretaria Requisitante, será deduzido o valor das multas 
aplicadas, dos créditos da contratada nas faturas correspondentes, por ocasião do pagamento destas. 

13.6. A SANÇÃO DE SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAR EM LICITAÇÃO 
PROMOVIDA PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ E DE COM ELA 
CONTRATAR SERÁ APLICADA NOS SEGUINTES CASOS: 

a) Quando a licitante vencedora não comparecer dentro dos prazos e condições estabelecidos neste edital e 
seus anexos, para assinar o contrato ou, injustificadamente se recusar a fazê-lo; 
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b) Atraso injustificado no cumprimento de obrigação assumida contratualmente, de que resulte prejuízos 
para a Prefeitura Municipal de Maricá; 

c) Execução insatisfatória do objeto do contrato quando, pelo mesmo motivo, já tiver sido aplicada à 
sanção de advertência; 

d) Execução de serviços inerentes ao objeto do contrato sem observância das normas técnicas ou de 
segurança. 

13.7. A Prefeitura Municipal de Maricá poderá a seu critério exclusivo e independentemente da aplicação de 
outras penalidades previstas no Decreto 10.024/2019, rescindir o contrato, após aplicar por mais de 20 
(vinte) dias corridos a multa diária estabelecida no edital. 

13.8. Qualquer sanção somente será relevada se ocorrerem, nos termos do Código Civil, situações 
configuradoras de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovada pela contratada e aceitas pela 
Prefeitura Municipal de Maricá. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E DA ASSINATURA DO CONTRATO OU INSTRUMENTO 
EQUIVALENTE 

14.1. Concluídos os trabalhos da CPL, esta encaminhará o processo a Coordenadoria de  Controle Interno, 
que remeterá o processo a Secretaria Requisitante, que no caso de aprová-lo, procederá à adjudicação e 
homologação do objeto da licitação. 

14.2. A licitante vencedora será convocada pela Prefeitura Municipal de Maricá no prazo de até 05 (cinco) 

dias úteis, a contar do recebimento da carta de convocação, para assinatura do contrato ou instrumento 

equivalente.  

14.3. Na hipótese de a licitante vencedora não comparecer para assinar o contrato ou instrumento 
equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da convocação pela Prefeitura Municipal de 
Maricá responderá por perdas e danos que vier a causar ao Município de Maricá, em razão da sua omissão, 
independentemente de outras cominações legais previstas no subitem 13.2. 

15. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 

15.1. Do contrato ou instrumento equivalente, regulado pelas instruções constantes deste Edital e 
seu(s) anexo(s), decorrem as obrigações, direitos e responsabilidades das partes relativas ao objeto desta 
licitação. 

15.2. Fica determinado que as especificações e toda a documentação relativa ao produto são 
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe mencionado em um documento e omitido em 
outro será considerado especificado e válido.  

15.3. O contrato ou instrumento equivalente compreenderá a totalidade dos produtos fornecidos, 
baseado no preço proposto pela licitante, considerado final e incluído todos os encargos, taxas e 
bonificações. 

15.4. A produção ou aquisição dos materiais e respectivo transporte são de inteira responsabilidade da 
contratada. 

15.5. Após a Homologação do resultado desta licitação, antes da assinatura do(s) contrato(s) 
decorrente(s) ou durante a execução deste(s), poderá ser permitida que a(s) licitante(s) vencedora(s) ou 
contratada(s) sofram processo de Fusão, Incorporação ou Cisão, desde que sejam observados pela(s) 
nova(s) empresa(s) os requisitos de Habilitação previstos no Edital e que sejam mantidas as condições 
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estabelecidas no(s) contrato(s) original(is), quando já contratado, sendo que, em qualquer uma das 
hipóteses, a Prefeitura Municipal de Maricá. deverá ser notificada do processo e deliberará sobre a sua 
aceitação, ou não, condicionada à análise por parte da Prefeitura Municipal de Maricá quanto à 
possibilidade de riscos de insucesso ficando vedada a sub-rogação contratual, além da comprovação dos 
requisitos contidos no Edital. 

16. DO REGISTRO DE PREÇOS 

16.1.  Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, 

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha 

participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

16.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 

ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a 

possibilidade de adesão. 

16.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e 

órgãos participantes. 

16.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o item 1.8, mediante o instituto 

denominado como carona, não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador e órgãos participantes. As respectivas adesões também não poderão exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

16.5. O órgão gerenciador responsável pela gestão da ata somente poderá autorizar as aquisições pelos 

órgãos participantes em caso de restar saldo na ata. No tocante às adesões, o órgão não poderá autorizar 

o carona em atas integralmente consumidas pelos órgãos participantes. 

16.6.  O órgão gerenciador responsável pela gestão da ata somente poderá autorizar as adesões citadas 

no caput do art.25 do Decreto Municipal 611/2020 depois de transcorrido metade do prazo de vigência 

da respectiva ata e realizada a primeira aquisição ou contratação por órgão participante da ata de registro 

de preços. 

16.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

16.8 - Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor 

das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas 

próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 

16.9 – São órgãos participantes do presente Registro de Preços: 

 

- Secretaria de Administração; 

- Instituto de Ciência, Tecnologia e Inovação de Maricá 
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16.10 - Em observância ao Decreto Regulamentador do Sistema de Registros de Preços do Município 

de Maricá fica convencionado que a quantidade mínima a ser cotada por item é de 10% (dez por cento) 

dos quantitativos ora registrados. 

 

16.11 – A estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes, é de 50% 

(cinquenta por cento). 

 

16.10 - Em observância ao Art. 18 do Decreto Regulamentador do Sistema de Registro de Preços do 

Município de Maricá, Decreto Municipal nº 611/2020, a existência de preço registrado não obriga a 

Administração Pública a contratar. 

 

17. DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1.  A licitante vencedora, se obriga a apresentar o seu contrato social, estatuto ou ato constitutivo e 
alterações atualizadas, os quais deverão indicar os nomes e demais informações de seus titulares que irão 
assinar o respectivo contrato, ou, se for o caso, o instrumento de procuração que contenha as 
informações equivalentes à Prefeitura Municipal de Maricá, no prazo máximo e improrrogável de 05 
(cinco) dias úteis, contados a partir da Homologação. 

17.2.  A licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus Anexos, pois a 
simples apresentação da proposta de preços submete a licitante à aceitação incondicional de seus termos, 
independente de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação, não sendo 
aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor; 

17.3.  É facultado à CPL, em qualquer fase da licitação, desde que não seja alterada a substância da 
proposta, adotar medidas e saneamento destinadas a esclarecer informações, corrigir impropriedades na 
documentação de habilitação ou complementar a instrução do processo. 

17.4. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação e da contratação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da 
licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a contratada, a rescisão do instrumento contratual, 
sem prejuízos das demais sanções cabíveis; 

17.5. A Prefeitura Municipal de Maricá reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de 
interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como adiar “sine die” ou 
prorrogar o prazo para recebimento e/ou abertura da PROPOSTA DE PREÇOS ou da 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, desclassificar qualquer proposta ou desqualificar qualquer 
licitante, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da 
licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza;  

17.6. Na hipótese de não conclusão do processo licitatório dentro do prazo de validade da proposta, 
deverá a licitante, independente de comunicação formal da Prefeitura Municipal de Maricá revalidar, por 
igual período, o documento, sob pena de ser declarada desistente do feito licitatório; 

17.7. A critério do Pregoeiro poderão ser relevados erros ou omissões formais, de que não resultem prejuízo 
para o atendimento das propostas. 

17.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro com auxílio da Equipe de Apoio. 
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17.9. Se houver divergência entre o Termo de Referência e o Edital, deverá ser considerada a cláusula do 
edital. 

17.10. Se houver divergência entre a descrição do Edital e do Comprasnet, deverá ser considerada a do 
edital. 

 

 

Maricá,         de                de 2022  

 

 
Maria José de Andrade 

Secretaria de Administração 
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ANEXOS 
 

I – Orçamento Estimado 

II – Proposta-Detalhe 

III – Termo de Referência e anexos; 

IV – Modelos de Declarações  

V – Minuta da Ata de Registro de Preços 

VI - Minuta de Contrato. 
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ANEXO I – ORÇAMENTO ESTIMADO 

 
 

Item Descrição Unidade 

 

Quantidade 

 

Valor 

Unitário 

 

Valor  

Mensal 

Valor Total 

anual 

01 

Serviço de Locação de veículo Tipo 
HATCH SEM MOTORISTA. 
Características do veículo: Potência: no 
mínimo 79 CV; Transmissão: Manual, 
Automática ou CVT; Número de portas: 
04 (quatro); Capacidade para 05 (cinco) 
passageiros incluindo o motorista; 
Combustível: Gasolina e/ou Álcool; 
Direção Assistida ou hidráulica; Travas 
eletrônicas nas quatro portas; Vidros 
elétricos; Apoios para cabeça no banco 
traseiro; Ar condicionado; Alarme com 
acionamento à distancia; Airbag; Sensor de 
estacionamento e/ou câmera de ré; Vidros 
verdes; Radio AM/FM, CD player; Grade 
protetora do motor e Cárter, Pneus: 
Radiais, inclusive e Estepe; Acessórios 
obrigatórios: (Cintos de segurança três 
pontas, estepe, chave de roda, macaco e 
triângulo); de acordo com o Termo de 
Referência. 

 

UNID./MÊS 42 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 2.591,50 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 

108.843,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 

1.306.116,00 

02 

Serviço de Locação de veículo Tipo 

SEDAN SEM MOTORISTA 

Características do veículo: 

Potência: no mínimo 111 CV;  

Transmissão: Manual, Automática ou CVT; 

Número de portas: 04 (quatro);  

Capacidade para 05 (cinco) passageiros 

incluindo o motorista; Combustível: 

Gasolina e/ou Álcool;  

Direção Assistida ou hidráulica; Travas 

eletrônicas nas quatro portas;  

Vidros elétricos; Apoios para cabeça no 

banco traseiro;  

Ar condicionado; Alarme com 

acionamento à distancia;  

Airbag; Sensor de estacionamento e/ou 

câmera de ré;  

Vidros verdes; Radio AM/FM, CD player;  

Grade protetora do motor e Cárter,  

Pneus: Radiais, inclusive e Estepe;  

Acessórios obrigatórios: (Cintos de 
segurança três pontas, estepe, chave de 
roda, macaco e triângulo); de acordo com 

UNID./MÊS 34 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 3.099,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 

105.366,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 

1.264.392,00 
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o Termo de Referência. 

03 

Serviço de Locação de veículo Tipo 
PICAPE LEVE SEM MOTORISTA. 
Características do veículo: Potência: no 
mínimo 85 CV; Transmissão: Manual, 
Automática ou CVT; 
Número de portas: 02 (duas); Capacidade 
para 02 (dois) passageiros incluindo o 
motorista; Combustível: Gasolina e/ou 
Álcool; Direção Assistida ou hidráulica; 
Travas eletrônicas; Vidros elétricos; Apoios 
para cabeça no banco traseiro; Ar 
condicionado; Alarme com acionamento à 
distancia; Airbag; Vidros verdes; Grade 
protetora do motor e Cárter, Pneus: 
Radiais, inclusive e Estepe; Acessórios 
obrigatórios: (Cintos de segurança três 
pontas, estepe, chave de roda, macaco e 
triângulo); de acordo com o Termo de 
Referência. 

UNID./MÊS 13 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 2.234,30 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 

29.045,90 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 

348.550,80 

04 

Serviço de Locação de veículo Tipo VAN 
SEM MOTORISTACaracterísticas do 
veículo: Potência: no mínimo 115 CV; 
Transmissão: Manual, Automática ou CVT; 
Capacidade para no mínimo 16 (dezesseis) 
passageiros incluindo o motorista; 
Combustível: Diesel; Direção Assistida ou 
hidráulica; Freios ABS c/ EBD; Travas 
eletrônicas nas portas; Vidros elétricos; 
Apoios para cabeça no banco traseiro; Ar 
condicionado; Alarme com acionamento a 
distancia; Airbag duplo ou superior; Sensor 
de estacionamento e/ou câmera de ré; 
Vidros verdes; Radio AM/FM, CD player; 
Acessórios obrigatórios: (Cintos de 
segurança três pontas, estepe, chave de 
roda, macaco e triângulo);de acordo com 
o Termo de Referência. 

UNID./MÊS 05 

 

 

 

 

 

 

R$ 7.530,00 

 

 

 

 

 

 

R$ 

37.650,00 

 

 

 

 

 

 

R$ 

451.800,00 

05 

Serviço de Locação de veículo Tipo VAN 
ADAPTADA SEM MOTORISTA. 
Características do veículo: Potência: no 
mínimo 115 CV; Transmissão: Manual, 
Automática ou CVT; 
Adaptação para pessoas com deficiência 
(PCD) para no mínimo 02 (dois) 
cadeirantes; Combustível: Diesel; Direção 
Assistida ou hidráulica; Freios ABS c/ 
EBD; Travas eletrônicas nas portas; Vidros 
elétricos; Apoios para cabeça no banco 
traseiro; Ar condicionado; Alarme com 
acionamento a distância; Airbag duplo ou 

UNID./MÊS 01 

 

 

 

 

 

 

R$ 7.311,61 

 

 

 

 

 

 

R$ 

7.311,61 

 

 

 

 

 

 

R$ 87.739,32 
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superior; Sensor de estacionamento e/ou 
câmera de ré; Vidros verdes; Radio 
AM/FM, CD player; Acessórios 
obrigatórios: (Cintos de segurança três 
pontas, estepe, chave de roda, macaco e 
triângulo); de acordo com o Termo de 
Referência. 

VALOR TOTAL ITENS 1 A 5 

 

R$ 3.458.598,12 
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ANEXO II - PROPOSTA-DETALHE 
 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ 

 

Comissão Permanente de Licitação 

PROPOSTA DETALHE 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 23/2022 -SRP 

A Realizar-se em  

Processo:  

A firma ao lado mencionada propõe Prestar Serviço ao Município de 

Maricá, pelos preços abaixo assinalados, obedecendo rigorosamente 

às condições estipuladas constantes do EDITAL n.º 23/2022-SRP 

 

CARIMBO DO CNPJ 

 

 

Item Descrição Unidade 

 

Quantidade 

 

 

Marca 
Valor 

Unitário 

 

Valor  

Mensal 

Valor 

Total 

anual 

01 

Serviço de Locação de veículo Tipo 
HATCH SEM MOTORISTA. 
Características do veículo: Potência: no 
mínimo 79 CV; Transmissão: Manual, 
Automática ou CVT; Número de 
portas: 04 (quatro); Capacidade para 05 
(cinco) passageiros incluindo o 
motorista; Combustível: Gasolina e/ou 
Álcool; Direção Assistida ou hidráulica; 
Travas eletrônicas nas quatro portas; 
Vidros elétricos; Apoios para cabeça no 
banco traseiro; Ar condicionado; 
Alarme com acionamento à distancia; 
Airbag; Sensor de estacionamento e/ou 
câmera de ré; Vidros verdes; Radio 
AM/FM, CD player; Grade protetora 
do motor e Cárter, Pneus: Radiais, 
inclusive e Estepe; Acessórios 
obrigatórios: (Cintos de segurança três 
pontas, estepe, chave de roda, macaco e 
triângulo); de acordo com o Termo 
de Referência. 

 

UNID./MÊS 42 

    

02 

Serviço de Locação de veículo Tipo 

SEDAN SEM MOTORISTA 

Características do veículo: 

Potência: no mínimo 111 CV;  

Transmissão: Manual, Automática ou 

CVT; 

Número de portas: 04 (quatro);  

Capacidade para 05 (cinco) passageiros 

UNID./MÊS 34 
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incluindo o motorista; Combustível: 

Gasolina e/ou Álcool;  

Direção Assistida ou hidráulica; Travas 

eletrônicas nas quatro portas;  

Vidros elétricos; Apoios para cabeça no 

banco traseiro;  

Ar condicionado; Alarme com 

acionamento à distancia;  

Airbag; Sensor de estacionamento e/ou 

câmera de ré;  

Vidros verdes; Radio AM/FM, CD 

player;  

Grade protetora do motor e Cárter,  

Pneus: Radiais, inclusive e Estepe;  

Acessórios obrigatórios: (Cintos de 
segurança três pontas, estepe, chave de 
roda, macaco e triângulo); de acordo 
com o Termo de Referência. 

03 

Serviço de Locação de veículo Tipo 
PICAPE LEVE SEM MOTORISTA. 
Características do veículo: Potência: no 
mínimo 85 CV; Transmissão: Manual, 
Automática ou CVT; 
Número de portas: 02 (duas); 
Capacidade para 02 (dois) passageiros 
incluindo o motorista; Combustível: 
Gasolina e/ou Álcool; Direção 
Assistida ou hidráulica; Travas 
eletrônicas; Vidros elétricos; Apoios 
para cabeça no banco traseiro; Ar 
condicionado; Alarme com 
acionamento à distancia; Airbag; Vidros 
verdes; Grade protetora do motor e 
Cárter, Pneus: Radiais, inclusive e 
Estepe; Acessórios obrigatórios: 
(Cintos de segurança três pontas, 
estepe, chave de roda, macaco e 
triângulo); de acordo com o Termo 
de Referência. 

UNID./MÊS 13 

    

04 

Serviço de Locação de veículo Tipo 
VAN SEM 
MOTORISTACaracterísticas do 
veículo: Potência: no mínimo 115 CV; 
Transmissão: Manual, Automática ou 
CVT; Capacidade para no mínimo 16 
(dezesseis) passageiros incluindo o 
motorista; Combustível: Diesel; 
Direção Assistida ou hidráulica; Freios 
ABS c/ EBD; Travas eletrônicas nas 
portas; Vidros elétricos; Apoios para 
cabeça no banco traseiro; Ar 
condicionado; Alarme com 
acionamento a distancia; Airbag duplo 
ou superior; Sensor de estacionamento 

UNID./MÊS 05 
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e/ou câmera de ré; Vidros verdes; 
Radio AM/FM, CD player; Acessórios 
obrigatórios: (Cintos de segurança três 
pontas, estepe, chave de roda, macaco e 
triângulo);de acordo com o Termo de 
Referência. 

05 

Serviço de Locação de veículo Tipo 
VAN ADAPTADA SEM 
MOTORISTA. Características do 
veículo: Potência: no mínimo 115 CV; 
Transmissão: Manual, Automática ou 
CVT; 
Adaptação para pessoas com 
deficiência (PCD) para no mínimo 02 
(dois) cadeirantes; Combustível: Diesel; 
Direção Assistida ou hidráulica; Freios 
ABS c/ EBD; Travas eletrônicas nas 
portas; Vidros elétricos; Apoios para 
cabeça no banco traseiro; Ar 
condicionado; Alarme com 
acionamento a distância; Airbag duplo 
ou superior; Sensor de estacionamento 
e/ou câmera de ré; Vidros verdes; 
Radio AM/FM, CD player; Acessórios 
obrigatórios: (Cintos de segurança três 
pontas, estepe, chave de roda, macaco e 
triângulo); de acordo com o Termo 
de Referência. 

UNID./MÊS 01 

    

VALOR TOTAL ITENS 1 A 5 

  

 

 
OBS: A licitante vencedora deverá enviar a proposta final conforme item 5.39. 

OBS 2: - A licitante declarada provisoriamente vencedora, após a fase de lances, no prazo de 02 (dois) dias, deverá 

apresentar a proposta realinhada adequando o valor ofertado aos lances ofertados. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Em, ____ de ______________ de 2022. 

 

Firma Proponente (Assinatura) 

 

Nº de Inscrição Municipal ou 
Estadual 
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ANEXO III – TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS: 

 

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 

 

 

Considerando as disposições da Lei nº. 10.520/2002, Decreto Municipal nº.  611/2020, Decreto Municipal 158/2018, com 

aplicação subsidiária da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, a Prefeitura Municipal de Maricá realizará processo licitatório 

através do procedimento especial de Sistema de Registro de Preços, na modalidade Pregão Eletrônico, menor 

preço por item, objetivando registrar preços para a contratação de empresa especializada para prestação de SERVIÇOS 

DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, SEM MOTORISTA E SEM COMBUSTÍVEL, para atender as necessidades da 

Prefeitura e demais Secretarias. 

 

1. OBJETO  

 
1.1. Registro de preços para prestação de serviços de Locação de Veículos, sem motorista, sem fornecimento de 

combustível, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Maricá e de suas Secretarias, conforme descrito a 

seguir: 

 

ITENS UNID. DESCRIÇÃO CATSER QUANT. 

01 UNID./MÊS 

Serviço de Locação de veículo Tipo HATCH SEM 

MOTORISTA 

Características do veículo: 

Potência: no mínimo 79 CV;  

Transmissão: Manual, Automática ou CVT; 

Número de portas: 04 (quatro);  

Capacidade para 05 (cinco) passageiros incluindo o 

motorista; Combustível: Gasolina e/ou Álcool;  

Direção Assistida ou hidráulica; Travas eletrônicas nas 

quatro portas;  

Vidros elétricos; Apoios para cabeça no banco traseiro;  

Ar condicionado; Alarme com acionamento à distancia;  

Airbag; Sensor de estacionamento e/ou câmera de ré;  

Vidros verdes; Radio AM/FM, CD player;  

Grade protetora do motor e Cárter,  

Pneus: Radiais, inclusive e Estepe;  

Acessórios obrigatórios: (Cintos de segurança três pontas, 

estepe, chave de roda, macaco e triângulo); 

4014 42 

02 UND./MÊS 

Serviço de Locação de veículo Tipo SEDAN SEM 

MOTORISTA 

Características do veículo: 

Potência: no mínimo 111 CV;  

Transmissão: Manual, Automática ou CVT; 

Número de portas: 04 (quatro);  

4014 34 
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Capacidade para 05 (cinco) passageiros incluindo o 

motorista; Combustível: Gasolina e/ou Álcool;  

Direção Assistida ou hidráulica; Travas eletrônicas nas 

quatro portas;  

Vidros elétricos; Apoios para cabeça no banco traseiro;  

Ar condicionado; Alarme com acionamento à distancia;  

Airbag; Sensor de estacionamento e/ou câmera de ré;  

Vidros verdes; Radio AM/FM, CD player;  

Grade protetora do motor e Cárter,  

Pneus: Radiais, inclusive e Estepe;  

Acessórios obrigatórios: (Cintos de segurança três pontas, 

estepe, chave de roda, macaco e triângulo); 

03 UND./MÊS 

Serviço de Locação de veículo Tipo PICAPE LEVE SEM 

MOTORISTA 

Características do veículo: 

Potência: no mínimo 85 CV;  

Transmissão: Manual, Automática ou CVT; 

Número de portas: 02 (duas);  

Capacidade para 02 (dois) passageiros incluindo o 

motorista; Combustível: Gasolina e/ou Álcool;  

Direção Assistida ou hidráulica; Travas eletrônicas;  

Vidros elétricos; Apoios para cabeça no banco traseiro;  

Ar condicionado; Alarme com acionamento à distancia;  

Airbag;  

Vidros verdes; 

Grade protetora do motor e Cárter,  

Pneus: Radiais, inclusive e Estepe;  

Acessórios obrigatórios: (Cintos de segurança três pontas, 

estepe, chave de roda, macaco e triângulo); 

4014 13 

04 UND./MÊS 

Serviço de Locação de veículo Tipo VAN SEM 

MOTORISTA 

Características do veículo: 

Potência: no mínimo 115 CV;  

Transmissão: Manual, Automática ou CVT; 

Capacidade para no mínimo 16 (dezesseis) passageiros 

incluindo o motorista;  

Combustível: Diesel;  

Direção Assistida ou hidráulica; Freios ABS c/ EBD; 

Travas eletrônicas nas portas;  

Vidros elétricos; Apoios para cabeça no banco traseiro;  

Ar condicionado; Alarme com acionamento a distancia;  

Airbag; Sensor de estacionamento e/ou câmera de ré;  

Vidros verdes; Radio AM/FM, CD player;  

Acessórios obrigatórios: (Cintos de segurança três pontas, 

4014 05 
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estepe, chave de roda, macaco e triângulo); 

05 UND./MÊS 

Serviço de Locação de veículo Tipo VAN ADAPTADA 

SEM MOTORISTA 

Características do veículo: 

Potência: no mínimo 115 CV;  

Transmissão: Manual, Automática ou CVT; 

Adaptação para pessoas com deficiência (PCD) para no 

mínimo 02 (dois) cadeirantes;  

Combustível: Diesel;  

Direção Assistida ou hidráulica; Freios ABS c/ EBD; 

Travas eletrônicas nas portas;  

Vidros elétricos; Apoios para cabeça no banco traseiro;  

Ar condicionado; Alarme com acionamento a distancia;  

Airbag; Sensor de estacionamento e/ou câmera de ré;  

Vidros verdes; Radio AM/FM, CD player;  

Acessórios obrigatórios: (Cintos de segurança três pontas, 

estepe, chave de roda, macaco e triângulo); 

4014 01 

 

1.2. Salienta-se que as especificações dos itens são suficientes, certificando, ainda que, não há determinação de 

marca, nem tão pouco, importam em cerceamento da competitividade do certame. 

 
2. JUSTIFICATIVA 

 
2.1. A contratação justifica-se pela necessidade de deslocamento, a serviço, de autoridades e funcionários a outros 

órgãos da Administração Pública bem como para atender a demanda de serviços administrativos  regulares como o 

transporte de documentos, encomendas, o transporte de pessoas relacionados aos projetos promovidos pelos órgãos desta 

municipalidade, ressaltando a grande extensão territorial do Município de Maricá. Ademais, têm-se ainda os serviços 

eventuais como, por exemplo, realização de eventos fora do território municipal, prezando sempre pela segurança dos 

passageiros. 

 
2.2. A escolha pela locação de veículos mostrou-se mais vantajosa mediante análise realizada em Estudo Técnico 

Preliminar. Inexiste a necessidade de locação com fornecimento de combustível, eis que o Município de Maricá possui 

Posto de Abastecimento próprio. Optou-se pela contratação sem motorista (terceirização de mão de obra), visto que se 

entende que atualmente o quadro de motoristas do Município é suficiente para o atendimento da demanda que se pretende 

contratar. 

 
2.3. Destaque, para o atendimento da demanda torna-se forçosa a prestação dos serviços constantes do objeto do 

presente Termo de Referência, de forma continuada. 

 
2.4. Por último, ressaltamos que o serviço de transporte é um suporte/atividade meio e, como tal, deve agregar 

qualidade, confiabilidade e rapidez às atividades afins. 

 
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
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3.1.  A legislação adicional aplicável à contratação do objeto do presente Termo de Referência encontra amparo legal 

na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e subsidiariamente a Lei 

nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993; Projeto De Lei N° 4253, De 2020; Decreto Municipal N.º 158, De 21 De Maio De 

2018; e demais disposições a serem estabelecidas no Edital de Licitação e seus Anexos. 

 
3.2. Os serviços a serem executados enquadram-se na classificação de serviços comuns, nos termos do Parágrafo 

Único do Art. 1º, da Lei nº 10.520/2002.  

 
3.3. Os serviços descritos neste Termo de Referência são de natureza continuada, pois se enquadram como 

serviços auxiliares, necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições, cuja interrupção possa 

comprometer a continuidade de suas atividades e cuja contratação deva estender-se por mais de um exercício financeiro 

(IN/Mare nº 18, de 22/12/1997). Ademais, o Acórdão nº 132/2008, 2ª Câmara considera que o que caracteriza o 

caráter contínuo de um determinado serviço é sua essencialidade para assegurar a integralidade do patrimônio público de 

forma rotineira e permanente ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do ente administrativo, de modo 

que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional.  

 
3.4. A Modalidade de Licitação é o Pregão Eletrônico, com Critério de julgamento por Menor Preço por Item e 

Regime de Execução indireta por empreitada por preço unitário.  

 

3.5. A economicidade é um ponto basilar, estruturante e fundamental das contratações, e dever da Administração, 

sendo que a sua violação, além de se traduzir em prejuízo para o Poder Público, também afronta ao Princípio da 

Legalidade, bem como ao da eficiência dos atos da Administração, impedindo-a da busca do seu fim maior, que tem como 

base, dentre outros princípios, o atendimento do interesse público, ou seja, o Princípio da Supremacia do Interesse 

Público. No entanto, não se pode deixar de considerar a relação entre os demais princípios regedores das contratações 

públicas, pois os mesmos não funcionam isoladamente, incólumes; pelo contrário: são parcelas de uma engrenagem que 

rege a Administração Pública, sendo estreita a relação entre economicidade, legalidade e eficiência, pois não basta, apenas, 

a persecução da melhor proposta, mas esta tem que ser atingida, também, de maneira eficiente na gestão dos recursos, 

tendo em vista o binômio custo-benefício. Nessa toada, verifica-se que, efetiva, legal e formalmente a utilização do critério 

de “Menor Preço por Item” demanda a necessidade de razões técnicas e econômicas devidamente justificadas, que, de 

fato, se aplicam ao caso concreto. 

 
3.6. A quantidade mínima a ser cotada no Registro de Preço, para os fins do disposto no art. 11, IV, do Decreto 

Municipal nº 611/2020, será de 10% (dez por cento) de cada item. 

 

3.7. Pela Lei Complementar nº 123/2006, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos itens cotados até R$ 80.000,00 (oitenta mil), objetivando a promoção 

do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o 

incentivo À inovação tecnológica. Os itens cotados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil), não terão percentual destinado 

para a participação de ME e/ou EPP’s por não ser eficaz para o serviço a ser contratado. 

 
3.8. Não se admite a participação de consórcio, visto que as dimensões e a complexidade do objeto ou as 

circunstâncias concretas não justificam a associação entre os particulares. Além disso, podem causar risco à competividade 

do certame, afastando a participação de micro e pequenas empresas. 

   

4. DAS CONDIÇÕES DA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS  
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4.1. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS VEÍCULOS 

4.1.1. Os veículos deverão ter no máximo 05 (cinco) anos de uso (fabricação) a contar da data da assinatura do 

contrato e no máximo 60.000 (sessenta mil) quilômetros rodados.  

4.1.2. Os veículos fornecidos deverão possuir plena condição de utilização; 

4.1.3. Os veículos contratados, no início da prestação dos serviços, deverão conter a comprovação das manutenções 

dispostas abaixo, salvo se estes forem novos (0 Km): 

I. Manutenção e Inspeção no sistema de frenagem; 

II. Manutenção e Inspeção no motor e transmissão; 

III. Manutenção e Inspeção no sistema de Ar Condicionado; 

IV. Inspeção no sistema de suspensão e amortecimento; 

V. Inspeção e/ou troca de correias e cabos. 

 
4.1.4. Todos os veículos deverão atender de forma plena a legislação vigente e resoluções emitidas pelos órgãos 

competentes, a saber Código de Trânsito Brasileiro e Resoluções do CONTRAN.  

 
4.1.5. Além dos itens obrigatórios definidos pela legislação vigente, todos os veículos deverão possuir os seguintes 

equipamentos e ter a capacidade de prestar os seguintes serviços acoplados aos veículos:  

I. Rádio AM/FM;  

II. Direção hidráulica/elétrica;  

III. Travas elétricas;  

IV. Ar condicionado;  

V. Airbags;  

 
4.1.6. Os veículos serão, obrigatoriamente, de cor branca, preta ou prata. Deverá ser plotado com a identificação visual 

do Município, cuja arte será fornecida pela contratante antes da ordem de fornecimento.  

 
4.1.6.1. Os adesivos dos Veículos Oficiais deverão ser colocados pela contratada e conservados durante toda a vigência 

do Contrato. No caso de dano ou perda do adesivo, deverá ser providenciado pela contratada outro nos mesmos padrões 

em substituição. 

 
4.1.6.2. Ao término do Contrato a identificação deverá ser retirada e entregue à CONTRATANTE. 

 
4.1.6.3. Os veículos não devem ser utilizados pela CONTRATADA com a identidade visual fora da prestação do serviço 

à CONTRATANTE. 

 
4.1.7. A CONTRATADA deverá permitir a instalação de equipamentos e acessórios que tenham por finalidade 

proporcionar segurança patrimonial e pessoal . 

 
4.2. DA DOCUMENTAÇÃO DOS VEÍCULOS 

 
4.2.1. A CONTRATADA é responsável por manter, por todo o prazo contratual, todos os veículos do Contrato, 

inclusive os veículos reserva, com documentação regularizada conforme legislação vigente.  

 
4.2.2. Os documentos referidos são:  

I. Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV);  
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II. Imposto de Propriedade de Veículos Automotores pago dentro do prazo;  

III. Declaração de Nada Consta do veículo relativo a possíveis multas.  

 
4.3.3 Durante a vigência do Contrato, a CONTRATADA deverá arcar com todas as taxas e despesas relativas ao 

licenciamento dos veículos, bem como o envio da documentação regularizada à CONTRATANTE, descabendo qualquer 

reembolso dessas despesas pela CONTRATANTE.  

 

5.1. DOS PRAZOS DE ENTREGA DO VEÍCULO PELA CONTRATADA E RECEBIMENTO PELA 

CONTRATANTE  

 
5.1.1. Os veículos locados deverão ser entregues à Gerência de Frota da Secretaria de Administração do Município de 

Maricá, localizada na Rua Albatroz, 1324-A, Itapeba, Maricá, RJ, e no Instituto de Ciência Tecnologia e Inovação de 

Maricá, localizado na Rua Barão de Inoã, nº 72, Centro, Maricá-RJ, ficando à disposição da CONTRATANTE por 

todo o período de vigência do contrato, 24h por dia 7 dias da semana. 

 
5.1.2. Os veículos deverão ser colocados à disposição da CONTRATANTE pela CONTRATADA no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias corridos, após a emissão da ordem de início pela CONTRATANTE em perfeitas 

condições de funcionamento, de conservação, manutenção, pintura, segurança e higiene interna e externa, com o óleo do 

motor trocado, filtros de óleo e de ar novos, na forma do item 4.1 e 4.2, podendo ser prorrogado a pedido da 

CONTRATADA desde que justificado por questões alheias à sua vontade e devidamente comprovadas. 

 
5.1.3. Caso os veículos não estejam disponíveis no prazo acima, a CONTRATADA deverá disponibilizar 

veículos reserva, observado o item 5.5. Os veículos reserva poderão substituir temporariamente os veículos oficiais até o 

limite máximo de 95 (noventa e cinco) dias a partir da assinatura do Contrato.  

 
5.1.4. O recebimento dos veículos pela CONTRATANTE se dará provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias 

após a entrega dos veículos oficiais pela CONTRATADA e definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, mediante a 

realização da vistoria inicial no veículo, conforme procedimento descrito no item 5.6. A data e hora para realização da 

vistoria inicial deverá ser programada junto à Fiscalização do Contrato. 

 
5.1.5. A CONTRATADA estará sujeita ao desconto proporcional aos dias de não execução do serviço, não 

excluindo as demais sanções previstas neste Termo de Referência, nos seguintes casos:  

I. Caso não ocorra o fornecimento de Veículos Oficiais ou de Veículos Reserva, em substituição temporária aos 

Veículos Oficiais, após o prazo do item 5.4.2, conforme o quantitativo especificado no item 1.1;  

II. Caso os Veículos Reserva não sejam substituídos por Veículos Oficiais após decorrido o prazo do item 5.4.3, 

conforme o quantitativo especificado no item 1.1. Neste caso, além de estar sujeita as penalidades previstas, a 

CONTRATADA ainda deverá manter o Veículo Reserva com o serviço de condução em pleno funcionamento.  

 
5.2. DO PARQUEAMENTO DOS VEÍCULOS 

 
5.2.1.  O parqueamento de todos os veículos é responsabilidade da CONTRATANTE. 

 
5.3. DA VISTORIA DOS VEÍCULOS  

 
5.3.1. A CONTRATADA deverá entregar à Fiscalização, a cópia de toda documentação especificada no item 4.2.2, 
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juntamente com a relação de todos os Veículos Oficiais que iniciarão a prestação do serviço, objeto deste Contrato, 

seguindo o formulário apresentado no “Anexo II - Termo De Vistoria No Veículo” deste Termo de Referência. Esta 

documentação deverá ser entregue no ato da vistoria inicial para cadastramento dos dados. 

  
5.3.2. Somente será permitida a substituição dos veículos registrados com conhecimento e após a autorização prévia da 

CONTRATANTE.  

 
5.3.3. Durante a vigência do Contrato, a CONTRATADA deverá programar, junto ao Setor de Frotas da 

CONTRATANTE, a realização de quaisquer vistorias, conforme legislação atual, e informar com antecedência de uma 

semana a data de agendamento das mesmas, disponibilizando o Veículo Reserva nessa data, para que não sejam 

prejudicados os serviços prestados.  

 
5.3.4. Os Veículos Oficiais deverão estar obrigatoriamente identificados, disponibilizados e aptos para vistoria inicial 

por parte da CONTRATANTE, conforme os prazos estabelecidos no item 5.1 do presente Termo de Referência.  

 
5.3.5. Na vistoria inicial, será feita a inspeção total dos Veículos Oficiais quanto à identificação, estado geral, 

componentes de segurança, documentação, pneus, dentre outros. Para tal, será usado o formulário modelo apresentado no 

ANEXO II: TERMO DE VISTORIA NO VEÍCULO deste Termo de Referência.  

 
5.3.6. Caso no momento da vistoria seja encontrada alguma não conformidade em relação às especificações definidas 

neste Termo de Referência, a CONTRATADA terá prazo de até 72 (setenta e duas) horas para adequar ou substituir o 

veículo. A CONTRATADA estará sujeita a descontos na fatura subsequente por motivo da não prestação do serviço 

estabelecido neste Termo de Referência.  

 
5.3.7. Durante a vigência do Contrato, a Fiscalização, mensalmente, poderá realizar vistorias nos veículos 

disponibilizados pela CONTRATADA. Com base em tais vistorias, a Fiscalização poderá sugerir prazos para regularização 

de quaisquer itens ou aplicar penalidades, advertência, multas e demais sanções. Nestas vistorias, serão observados todos 

os itens do presente Termo de Referência e serão registradas todas as ocorrências que sujeitem a CONTRATADA as 

penalidades pertinentes. 

 
5.4. DO SERVIÇO DE MANUTENÇÃO  

 
5.4.1. Os veículos deverão ser substituídos por outros do mesmo tipo e modelo, sempre que, a juízo da Secretaria 

Requisitante, estiverem comprometendo a segurança ou a normalidade de seu funcionamento. 

 
5.4.2. A CONTRATADA deverá realizar em todos os veículos a adequada e devida Manutenção Preventiva e/ou 

Corretiva, conforme recomendações do fabricante e Manual do Proprietário de cada veículo e procedimentos descritos 

nos itens 5.4.3 e 5.4.4.  

 
5.4.3. DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA  

 
5.4.3.1. A responsabilidade pela Manutenção Preventiva dos veículos objeto deste Termo de Referência será da 

CONTRATADA, devendo ser realizada conforme recomendação, e periodicidade determinada pelo fabricante, e 

constantes no Manual do Proprietário de cada veículo.  

 
5.4.3.2. A periodicidade de Manutenção Preventiva do Veículo deverá ser informada à CONTRATANTE quando da 
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entrega dos veículos nos locais designados. 

 
5.4.3.3.  Estão incluídos na manutenção os reparos dos pneus e a substituição de pneus gastos por novos. 

 
5.4.3.4. A CONTRATADA será responsável pela substituição dos pneus dos veículos a cada 30.000 (trinta mil) 

quilômetros sem ônus para a CONTRATANTE ou quando o pneu atingir o seu desgaste máximo dentro das normas de 

segurança especificadas pelo fabricante do veiculo ou pneu; 

 
5.4.4. DA MANUTENÇÃO CORRETIVA  

 
5.4.4.1. A manutenção corretiva deverá ocorrer sempre que necessário, mediante o preenchimento da Requisição de 

Manutenção de Veículo (ANEXO IV – REQUISIÇÃO DE MANUTENÇÃO), para substituição e/ou reparo de um 

componente do veículo por desgaste ou por quebra do mesmo que venha a impedir a plena prestação do serviço.  

 

5.4.5. DAS GENERALIDADES DE MANUTENÇÃO  

 
5.4.5.1. Os veículos deverão estar limpos e em perfeito estado de conservação, tanto em relação à mecânica como ao seu 

interior e carroceria, com pneus calibrados, e reservatórios de óleo, água, entre outros, nos níveis recomendados pelo 

fabricante, durante o período de vigência do Contrato.  

 
5.4.5.2. A CONTRATADA deverá prover e manter funcionando um canal de comunicação durante toda a vigência do 

Contrato, para que sejam sanados eventuais problemas ocorridos com os veículos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas, a partir da comunicação feita pelo órgão CONTRATANTE ou pelo próprio condutor do veículo.  

 
5.4.5.3. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas decorrentes da operação e manutenção geral dos 

veículos, como troca de óleo lubrificante, de peças, de pneus, bem como as demais despesas imprescindíveis ao perfeito 

funcionamento dos veículos.  

 
5.4.5.4. Os relatórios, individualizados por veículos, resultantes da Manutenção Corretiva ou Preventiva, deverão ser 

encaminhados à Fiscalização em um prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o término destas.  

 
5.4.5.5. A CONTRATADA deverá fornecer Veículos Reserva, conforme especificado no item 5.8, durante o período de 

realização da Manutenção Preventiva ou Corretiva dos veículos oficiais, ou ainda quando constatada alguma irregularidade 

que impeça a plena prestação do serviço. Em caso de irregularidade que impeça a plena prestação do serviço, a 

CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE do ocorrido imediatamente. 

 

5.4.6. DO REBOQUE 

 
5.4.6.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar o serviço de guincho para os veículos locados para a 

CONTRATANTE sempre que um  

5.4.6.2. veículo fique impossibilitado de ser conduzido até uma oficina motivado por pane e ou sinistro; 

 
5.4.6.3. A CONTRATADA deverá providenciar a remoção dos veículos que apresentarem problemas de funcionamento 

que impeçam seu uso e seu conserto no local, em qualquer local e horário da ocorrência. 
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5.4.6.4. Em caso de quebra de veículo durante trajeto, a CONTRATADA deverá tomar todas as providências 

necessárias para atendimento dos usuários em trânsito. 

 

5.5. DO VEÍCULO RESERVA  

 
5.5.1. A CONTRATADA deverá repor o Veículo Oficial por Veículo Reserva (similar) dentro do prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, nas condições descritas abaixo:  

I. No caso dos veículos oficiais não apresentem condições de segurança e conservação adequados à sua utilização, 

a critério do usuário ou da Fiscalização; 

II. Em caso de panes do veículo, acidente, sinistro que implique na perda parcial do veículo e que possam ser 

recuperados em sua funcionalidade e condições visuais;  

III. Os veículos estejam inoperantes devido à manutenção preventiva ou corretiva;  

IV. Necessidade de encaminhar os veículos para renovação da documentação junto ao órgão competente;  

V. Roubo, furto ou outros fatores que inviabilizem a utilização do veículo;  

VI. No caso de a CONTRATADA não conseguir os veículos oficiais em 60 dias para os veículos. 

 
5.5.2. O Veículo Reserva deverá atender aos requerimentos dos veículos oficiais, exceto pelos itens abaixo que a 

especificação difere dos veículos oficiais:  

I. O veículo deverá ter no máximo 05 (cinco) anos de uso (fabricação) a contar da data da assinatura do contrato e 

no máximo 70.000 (sessenta mil) quilômetros rodados;  

II. Sobre o emplacamento, não há obrigatoriedade de emplacamento no Município de Maricá;  

III. Sobre a identificação visual, para os veículos reservas, será permitido a implementação da identidade visual com 

tecnologia de adesivos imantados ou similares, desde que sejam respeitados os tamanhos dos logotipos e cores conforme 

determinação da Contratante. 

 
5.5.3. Caso não seja possível a substituição por Veículo Reserva, em até 24 (vinte e quatro) horas, a CONTRATADA 

estará sujeita ao desconto proporcional ao preço unitário diário de locação deste veículo.  

 
5.5.4. A CONTRATADA deverá fornecer Veículos Reserva em número suficiente para substituir os veículos em 

Manutenção Preventiva ou Corretiva, avariados ou impossibilitados de operar, para que não faltem veículos, de forma 

alguma, para atender às necessidades da CONTRATANTE.  

 
5.5.5. Exceto no momento da apresentação dos Veículos Oficiais, conforme descrito no item 5.1, a utilização do 

Veículo Reserva não deverá ultrapassar o prazo máximo de 60 (sessenta) dias consecutivos, devendo ser reposto pelo 

Veículo Oficial. Caso não seja possível a reposição pelo Veículo Oficial, o Veículo Reserva deverá ser substituído 

obrigatoriamente por um veículo com as mesmas especificações solicitadas para os Veículos Oficiais, conforme a item 1 e 

deverá seguir todas as especificações detalhadas neste Termo de Referência. A quilometragem do veículo a ser reposto 

deverá ser igual ou inferior à do Veículo Oficial que foi retirado de operação. 

  
5.5.6. A cobertura por Veículo Reserva por período superior ao descrito no item 5.5.5 caracterizará o não 

atendimento pleno deste Termo de Referência e o não cumprimento desse prazo será passível de aplicação das sanções 

contratuais previstas na legislação.  

 

5.6. DO SEGURO 
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5.6.1. Todos os veículos do Contrato deverão possuir seguro contra danos materiais e pessoais a terceiros e aos 

usuários, bem como contra roubo e incêndio. 

 
5.6.2. A cópia autenticada da apólice deverá ser fornecida à CONTRATANTE, na apresentação dos veículos.  

 
5.6.3. A CONTRATANTE não terá coparticipação em caso de sinistros, ou seja, as despesas serão de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive as da franquia da Apólice de Seguro.  

 
5.6.4. A CONTRATADA deverá assumir todos os possíveis danos causados por colisões, roubo e incêndio aos 

veículos utilizados no objeto do Contrato.  

 

5.7. DA GARANTIA DOS VEÍCULOS 

 
5.7.1. O prazo de garantia deverá ser igual ao do contrato. 

 

5.8. DAS INFRAÇÕES DE TRÂNSITO  

 
5.8.1. A CONTRATADA será responsável pelo pagamento de eventual multa, nos termos do Art. 282, §3º, do Código 

de Trânsito Brasileiro, reservando-se no direito de regresso em face do motorista, bem como o cumprimento do Código 

de Trânsito Brasileiro no que toca à indicação do real infrator. A CONTRATANTE deverá informar à CONTRATADA 

os dados do condutor, sempre que solicitado, com o fito de possibilitar a indicação do real infrator. 

 
5.9. DA GESTÃO DO SERVIÇO 

 
5.9.1. A CONTRATADA manterá, durante todo o período de vigência do contrato, um Preposto, com fins de 

representá-la administrativamente, sempre que necessário. 

 
5.9.2. Os veículos deverão ficar à disposição da CONTRATANTE 24(vinte e quatro) horas por dia, sete dias por 

semana, ininterruptamente, por todo o período de vigência do contrato (incluindo a pernoite). 

 
5.9.3. A gestão quanto à utilização diária do veículo compete à CONTRATANTE, podendo ser utilizados métodos 

manuais ou tecnológicos, independentemente da autorização da CONTRATADA, ressalvada a necessidade de 

comunicação para a instalação de equipamentos nos veículos que possam interferir na garantia de fábrica. 

 
5.9.4. A gestão quanto à manutenção preventiva e corretiva, lavagem e demais itens com vista a garantir o 

funcionamento e segurança dos veículos e a continuidade do serviço de locação compete à CONTRATADA, 

independentemente de eventuais apontamentos e solicitações realizados pela CONTRATANTE. 

5.9.5.  

 
6. DA QUALIFICAÇÃO  

 
6.1. A LICITANTE deverá apresentar para comprovação da Qualificação Técnico-operacional:  

 
6.1.1 01 (um) atestado, no mínimo, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da 

Licitante, que comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características 
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e quantidades com o objeto deste Termo de Referência, de forma satisfatória, demonstrando que a Licitante 

gerencia ou gerenciou serviços de natureza similar; 

 
6.1.2 Declaração que possui controla, ou pode disponibilizar quando demandado, no mínimo o quantitativo com as 

especificações solicitadas nesse Termo de Referência, conforme declaração em anexo. 

 
6.2 Os atestados deverão comprovar que a Licitante gerencia serviços de locação de veículos, sem motoristas, 

compatíveis com o objeto licitado em quantidade não inferior a 30% (trinta por cento) do quantitativo dos itens, até 

a data da abertura da sessão pública da licitação; 

 
6.3 Para a comprovação da capacidade técnico-operacional da LICITANTE será aceito o somatório de 

atestados, sendo que os mesmos deverão ter sido expedidos após a conclusão dos contratos ou decorrido, pelo 

menos, 01 (um) ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior;  

 
6.4 A fim de comprovar os requisitos acima, a LICITANTE, caso julgue necessário, poderá encaminhar, 

juntamente com o(s) atestado(s), cópias de contratos, Ordens de Serviços (devidamente assinadas), Notas de 

Empenho, Notas Fiscais/Faturas ou outros documentos equivalentes. 

 
6.5 Não há obrigatoriedade de que as nomenclaturas constantes do atestado sejam idênticas à utilizada na definição 

dos serviços ora tratados, contudo as informações neles insertas deverão ser suficientes para que a área técnica da 

Contratante faça a aferição da compatibilidade dos serviços com aqueles exigidos neste Termo de Referência. 

 
6.6 A LICITANTE deverá apresentar para comprovação da qualificação econômico-financeira, 

dentre outros, os seguintes documentos: 

6.6.1. A Balanço e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, que demonstrem 

resultados superiores a 1 (um) para os índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e a 

Solvência Geral (SG).  

6.6.2. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, 

por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da 

apresentação da proposta. 

6.6.3. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis intermediárias, 

referentes ao exercício em curso, na forma da Lei, devidamente assinados pelo representante legal 

e pelo Contador responsável, e registrados em junta comercial. 

 

7 DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
7.1 São órgãos participantes do Registro de Preços: 

I. Secretaria de Administração; 

II. Instituto de Ciência, Tecnologia e Inovação de Maricá. 

 
8 DOS ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES DO REGISTRO DE PREÇOS 
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8.1 Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser 

utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha participado da estimativa inicial 

do Registro de Preços, mediante anuência do Órgão Gerenciador; 

8.2 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o subitem 8.1 não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o 

Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes, conforme artigo 24, §3º do Decreto 611/2020; 

8.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na sua totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem, conforme art. 24, §4º do Decreto 611/2020. 

 

8.4 Todos os órgãos pertencentes à estrutura da Administração Direta Municipal não participante do Registro de 

Preços que realizarem adesão à Ata de Registro de Preços, para fins de controle dos quantitativos dos itens registrados na 

ata, serão considerados como um único órgão aderente, ou seja, limita-se ao quantitativo expresso no subitem 8.2. 

 
9 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 
9.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

10 FONTE DE RECURSOS 

 
10.1 Por se tratar de Registro de Preços irá ser dotado no período solicitado pela Secretaria Requisitante. 

 

11 DA CONTRATAÇÃO E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 
11.1 A contratação dos serviços objeto deste Termo de Referência dar-se-á por meio de Contrato Administrativo, a 

ser assinado com a empresa vencedora do certame, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da convocação para a sua 

celebração, discriminando cada item de prestação de serviços (com base no preço mensal, por 24 horas por dia, 7 

dias por semana, incluindo a pernoite na Contratante), conforme Minuta de Contrato a ser fornecida juntamente 

com o Edital. 

 

11.2 A vigência do Contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do respectivo 

termo, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do art. 

57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração. 

 

11.3 Em caso de prorrogação do Contrato, o reajuste poderá ser efetuado baseado no IPCA acumulado nos últimos 

12 (doze) meses anteriores ao seu vencimento, tendo como base a data de apresentação da Proposta. 

 

11.4 A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual que objetiva a obtenção de preços e 

condições mais vantajosos para a Administração, conforme estabelece o inciso II, do Art. 57 da Lei n.º 8.666/93. 

 

11.5 Não será efetivada a prorrogação contratual quando os preços praticados pela Contratada estiverem superiores 

aos estabelecidos como limites pelas Portarias do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, admitindo-se a 

negociação como redução de preços.  
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11.6 Também não se realizará a prorrogação contratual quando a CONTRATADA tiver sido declarada inidônea, 

impedida ou suspensa temporariamente de participação em licitação e/ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os efeitos. 

 

12 DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS  

 
12.1 Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a 

contar da data base utilizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes seguintes que sejam necessários só 

poderão ocorrer em periodicidade anual, observado neste caso o IPCA – Índice de Preço ao Consumidor Amplo. 

 

12.2 A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a fim de assegurar a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro, desde que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

13 DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO 

 
13.1 A associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação devem ser comunicadas à Contratante para que esta delibere sobre a adjudicação do objeto ou manutenção 

do contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa comprove atender a todas as exigências de habilitação 

previstas neste Termo de Referência. 

 
13.2 Não haverá cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento da 

Contratante e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado.  

 
13.3 Na hipótese de anuência do Contratante, o cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações de 

cedente e deverá atender todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação 

específica. 

 
13.4 A empresa a ser contratada, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar parte 

dos serviços, desde que autorizada, por escrito, pelo Contratante e nos limites expressamente indicados pela Secretaria 

Requisitante.  

 
13.5 O percentual máximo que poderá ser subcontratado será de até 30% (trinta por cento) por item. 

 
13.6 Qualquer empreiteira a ser subcontratada para a execução dos serviços parciais deverá ser previamente aceita 

pelo Contratante. O pedido formal deverá indicar quais serviços a serem executados, bem como conter uma relação de 

serviço semelhante, realizados e concluídos pela subcontratada.  

 
13.7 Em caso de subcontratação, a empresa a ser Contratada permanecerá, integral e exclusivamente, a única 

responsável, tanto em relação a Contratante, como perante terceiros, assim como, pelos serviços por ventura 

subcontratados, podendo inclusive a Contratante exigir substituição da empresa subcontratada, caso esta não esteja 

executando os serviços de acordo com os dispositivos contratuais. 

 
14 DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1 A execução do contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas por 3 (três) 

servidores (Fiscal do Contrato e substitutos) a serem designados, na condição de representantes da Contratante. 
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14.2 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a 

Contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais 

ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente por Fiscais e substitutos designados. 

 

14.3 Ao Fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do contrato e dos respectivos serviços, 

bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas, falhas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei n.º 

8.666/1993 e suas alterações. 

 

14.4 São atribuições dos Fiscais do contrato, entre outras: 

I. Receber a Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, bem como os demais documentos exigidos neste 

Termo de Referência e atestar a realização dos serviços, para fins de liquidação e pagamento;  

I. Emitir pareceres a respeito de todos os atos da Contratada relativos à execução do contrato, em especial quanto 

à aplicação de sanções, alterações, prorrogações e rescisão do Contrato; 

II. Comunicar oficialmente, por escrito, ao Preposto da Contratada quando houver sinistros e ocorrências com os 

veículos locados, com a finalidade de substituição e/ou acionamento do seguro automotivo. 

 
14.5 Cabe à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do 

contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a Contratante, não implicando a atividade de acompanhamento e 

fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade e, na ocorrência desta, tampouco a corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes. 

 
14.6 As faltas ao serviço, a serem apontadas pelo Fiscal do contrato, desde que a Contratada não tenha promovido as 

devidas substituições, serão descontadas das parcelas mensais, sem prejuízo da aplicação da sanção prevista na alínea 

“d”, do subitem 24.2 deste Termo de Referência. 

 

14.7 É obrigação dos responsáveis pela fiscalização rejeitar quaisquer serviços quando entender que a sua execução está 

fora dos padrões técnicos e de qualidade definidos neste Termo de Referência. 

 

14.8 Os esclarecimentos solicitados pela Fiscalização do contrato formalmente à CONTRATADA, quer seja por meio do 

Supervisor ou diretamente ao Preposto, deverão ser respondidos em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas. 

 
15.8.1. Caso os esclarecimentos demandados impliquem indagações de caráter técnico, ou qualquer outra hipótese de 

exceção, deverá ser encaminhada, justificativa formal, dentro do prazo supracitado, ao Fiscal do Contrato para que este, caso 

entenda necessário, informe novo prazo de atuação da CONTRATADA. 

14.9 Caberá à CONTRATADA apresentar à Fiscalização da CONTRATANTE, nos seguintes prazos, as 

informações e/ou documentos listados abaixo: 

 

14.9.1 Quando do início da prestação do Serviço: 

a) Relatório de todos os veículos disponibilizados, indicando marca, modelo, placa, chassi e RENAVAN. 

b) Apólice de seguro de cada veículo; 

c) Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV);  

d) Imposto de Propriedade de Veículos Automotores pago dentro do prazo;  

e) Declaração de Nada Consta do veículo relativo a possíveis multas; 
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f)   Declaração se responsabilizando acerca da realização das manutenções, inspeções e trocas, quais sejam: (i) 

Manutenção e Inspeção no sistema de frenagem, (ii) Manutenção e Inspeção no motor e transmissão, (iii) Manutenção e 

Inspeção no sistema de Ar Condicionado, (iv) Inspeção no sistema de suspensão e amortecimento, (iii) Inspeção e/ou 

troca de correias e cabos para os veículos oficiais seminovos; 

g) Termo de vistoria assinado pela CONTRATANTE e CONTRATADA, quando o veículo for seminovos; 

h) Apresentar, caso seja optante pelo Simples Nacional, cópias dos ofícios, com comprovantes de entrega e 

recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra 

(SITUAÇÃO QUE GERA VEDAÇÃO A OPÇÃO POR TAL REGIME TRIBUTÁRIO) às respectivas Secretarias 

Federal, Estadual, Distrital e/ou Municipal, no prazo previsto no inciso II, do § 1º, do artigo 30, da Lei Complementar n.º 

123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. 

 

14.9.2 Mensalmente ou em outra periodicidade, conforme o caso: 

a) Documento Fiscal isento de erros, contendo a descrição quanto aos itens que compõem a prestação do serviço, 
seus respectivos valores e impostos incidentes. 
b) Relatório de todos os veículos disponibilizados no período, indicando marca, modelo, placa, chassi e 
RENAVAN. 
 
14.9.3 Quando solicitado pela CONTRATANTE:  

a) Qualquer dos documentos listados no subitem anterior; 

b) Comprovantes de recolhimento de todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 

social e trabalhista em vigor, saldados na época própria, vinculados ao Contrato; 

c) Comprovante de todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste 

contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

d) Encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação, tais como ISS, PIS, COFINS, IR, dentre outros 

exigidos pela legislação; 

e) Demais documentos necessários para a comprovação do cumprimento das cláusulas contratuais por parte da 

empresa.  

 

15 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
16.1 A CONTRATADA ficará sujeita às penalidades previstas na Lei n.º 8.666/93 em caso de descumprimento de 

quaisquer cláusulas ou condições do presente contrato. 

 

16.2 A inexecução do fornecimento, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer 

inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que 

couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

a) advertência; 

b) multa moratória diária de 1% (um por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso na 

conclusão de qualquer dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, não ultrapassando o montante 

de 20% sobre o valor global do Contrato; 

c) multa administrativa de 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre a parcela inadimplida, aplicada de 

acordo com a gravidade da infração conforme tabela do item 16.5. Nas reincidências específicas, a multa 
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corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% 

(vinte por cento) sobre o valor global do Contrato; 

d) multa rescisória de até 20% (vinte por cento) do valor total do contrato em caso de descumprimento total do 

contrato e rescisão contratual por culpa da CONTRATADA;  

e) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública 

Municipal, por prazo não superior a 02 (dois) anos, na hipótese de:  

I -  condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos; 

II – prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

III - demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

f) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, na hipótese do inciso 

III da alínea anterior, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, prevista na alínea anterior, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 

aplicada.  

 
16.3 No caso de não recolhimento do valor da multa, dentro de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação para 

o pagamento, a importância será descontada dos pagamentos a que fizer jus a CONTRATADA ou ajuizada a dívida, 

consoante o § 3º do art. 86 e § 1º do art. 87 da Lei n. º 8.666/93, acrescida de juros moratórios de 1,0% (um por cento) ao 

mês. 

 
16.4 Os atos administrativos de aplicação das sanções previstas nas alíneas “e” e “f” do item 16.2, bem como a 

rescisão contratual, serão publicados resumidamente no Jornal Oficial de Maricá - JOM. 

 
16.5     A multa administrativa prevista na alínea “c” do item 16.2 será aplicada conforme as infrações cometidas e o nível 

de gravidade respectivo, indicados na matriz de risco e tabela a seguir: 

 

Im
p

a
c
to

 

Alto 
6  

(4%) 
8   

(8%) 
9   

(10%) 

Médio 3   
(1,5%) 

5  
(3%) 

7   
(6%) 

Baixo 
1   

(0,5%) 
2   

(1%) 
4  

(2%) 

  Baixo Médio Alto 

  Probabilidade 

 

Item Descrição Nível Min. Máx. 

1 
Deixar de manter, durante todo o período de vigência contratual, 
quaisquer das condições de habilitação e qualificação que permitiram 

9 10% 20% 
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sua contratação 

2 
Deixar de fornecer o veículo reserva nas hipóteses e nas condições 
previstas nesse TR. 

9 10% 20% 

3 
Deixar de entregar os veículos oficiais nos prazos determinados e nas 
condições previstas nesse TR. 

9 10% 20% 

4 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, a execução do objeto. 

9 10% 20% 

5 
Deixar de responsabilizar-se pelos encargos trabalhista, previdenciário, 
fiscal e comercial, pelos seguros de acidente e quaisquer outros 
encargos e obrigações acessórias resultantes da prestação do serviço. 

9 10% 20% 

6 Deixar de realizar a manutenção dos veículos nos termos do TR 9 10% 20% 

7 Deixar de trocar os pneus nos prazos e condições previstas no TR 9 10%  20% 

8 
Deixar de fornecer reboque, quando solicitado pela 
CONTRATANTE, nos termos do TR 

8 8% 20% 

9 
Deixar de manter o licenciamento e demais documentos legais do 
veículo 

8 8% 20% 

10 
Se recusar a corrigir os erros no serviço e nos documentos emitidos 
em razão da execução do objeto do contrato apontados pela 
Fiscalização 

8 8% 20% 

11 Deixar de plotar os veículos 8 8% 20% 

12 
Deixar de encaminhar documentos fiscais, seguro, licenciamento e 
demais documentações determinadas no TR. 

7 6% 20% 

13 
Atrasar a entrega dos veículos oficiais, permanecendo com os veículos 
reserva em prazo maior do que o permitido no TR, sem aprovação do 
Município. 

7 6% 20% 

14 Caucionar ou utilizar o contrato para quaisquer operações financeiras. 6 4% 20% 

15 

Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, 
quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão do 
cumprimento de suas obrigações sem o consentimento prévio e por 
escrito do CONTRATANTE 

6 4% 20% 

16 
Retirar das dependências da Secretaria quaisquer equipamentos ou 
materiais de consumo sem autorização prévia. 

6 4% 20% 

17 Deixar de realizar a limpeza dos veículos nos termos do TR 5 3% 20% 

18 Deixar de manter o seguro dos veículos 5 3% 20% 

19 
Deixar de responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento 
de seus prepostos, bem como por quaisquer prejuízos que sejam 
causados à CONTRATANTE e a terceiros. 

5 3% 20% 

20 
Utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de 
CONTRATADA, em quaisquer atividades de divulgação empresarial, 
como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos. 

5 3% 20% 

21 
Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato, sem 
autorização da Contratante 

5 3% 20% 

22 Deixar de instalar nos veículos os acessórios determinados no TR 4 2% 20% 

23 
Deixar de relacionar-se com o CONTRATANTE, exclusivamente, 
por meio do fiscal do Contrato ou pessoa designada pelo Secretário da 

4 2% 20% 
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pasta. 

24 

Deixar de se sujeitar à fiscalização do CONTRATANTE, tais como, 
mas não limitados a, resposta de e-mails, telefonemas, atendimento às 
orientações do fiscal do contrato e a prestação dos esclarecimentos 
formulados. 

3 1,50% 20% 

25 

Deixar de relatar à CONTRATANTE toda e quaisquer irregularidades 
ocorridas, que impeça, altere ou retarde a execução do Contrato, 
efetuando o registro da ocorrência com todos os dados e 
circunstâncias necessárias a seu esclarecimento. 

3 1,50% 20% 

26 Deixar de comparecer às reuniões agendadas, sem prévia comunicação 3 1,50% 20%  

27 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. 1 0,5% 20% 

28 
Deixar de disponibilizar e manter atualizados conta de e-mail, 
endereço e telefones comerciais para fins de comunicação formal 
entre as partes. 

1 0,50% 20% 

 

16.5.1 Na gradação das multas administrativas serão observadas as seguintes regras:  

I. Se o infrator, cumulativamente, não for reincidente na prática de infrações administrativas, não tiver agido com 

dolo e não tiverem ocorrido circunstâncias agravantes, o valor da multa será aplicado no mínimo previsto na 

tabela anterior; 

II.  Se, além dos elementos previstos no inciso anterior, a infração for cometida por pessoa física, microempresa ou 

empresa de pequeno porte, o valor da multa deverá ser inferior a um quarto do valor máximo previsto para a 

respectiva infração, não podendo, em qualquer caso, ser inferior ao mínimo previsto na tabela anterior. 

III. São circunstâncias que sempre agravam a penalidade, quando não constituem ou qualificam a infração: 

a) reincidência nas infrações; 
b) ausência de comunicação, pelo infrator, do risco de danos a bens, pessoas e serviços; 
c) ter o infrator cometido a infração para obter vantagem pecuniária ou por outro motivo torpe, ou coagindo 

outrem para a execução material da infração, 
d) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou o meio ambiente; 
e) causando danos à propriedade alheia; 
f) mediante fraude ou abuso de confiança; 
g) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por verbas públicas ou beneficiada por 

incentivos fiscais. 
 

16.6 As penalidades previstas neste Termo de Referência são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso de multa, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, garantida prévia defesa (art. 87, § 2º da Lei 

8.666/93). 

 
16.7 Em caso de reincidência, as multas cominadas serão aplicadas em dobro, observando-se sempre o limite de 20% 

(vinte por cento) sobre o valor global do Contrato. 

 
16.8 Da aplicação das penas definidas no item 16.2, alíneas “a” a “e” (art. 87 caput e § 1º do art. 87, da Lei n.º 

8.666/93), caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data de intimação do ato. 
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16.9 Caso de declaração de inidoneidade, prevista no item 16.2, “f” (inciso IV, do art. 87, da Lei n.º 8.666/93), caberá 

pedido de reconsideração ao Exmo. Sr. Prefeito, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data de intimação do ato, 

podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

 
16.10 Comunicação da aplicação da penalidade de que trata o item anterior, serão informados o nome e a lotação da 

autoridade que aplicou a sanção, bem como daquela competente para decidir sobre o recurso.  

 
16.11 O recurso e o pedido de reconsideração deverão ser direcionados à autoridade competente e entregues, mediante 

recibo, no setor de protocolo do Contratante, localizado Rua Álvares de Castro, nº 346, Centro - Maricá/RJ, CEP: 24900-

880, nos dias úteis, das 08h às 17h, ou por e-mail para contratoseconvenios@marica.rj.gov.br  

 
17. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
17.1. É vedado à CONTRATADA veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto do 

contrato sem a prévia autorização da CONTRATANTE. 

18. DO FORO 

 

18.1. Ficará eleito o Foro da Comarca de Maricá para dirimir quaisquer questões decorrentes do Termo de Referência, 

bem como do Edital de Convocação e do Contrato que o sucederão, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

Maricá, 15 de julho de 2022. 

 

 

Marcela Brito Soares Leite 

Assessor 

Matrícula 109.997 

 

 

 

Maria José de Andrade 
Matrícula 109607 

Secretária de Administração 
  

mailto:contratoseconvenios@marica.rj.gov.br
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ANEXO I-A: RELAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS PELA EMPRESA CONTRATADA 

 

 

 

À Secretaria de Administração  

 

 

 

 

Declaro para os devidos fins que a empresa _________________________________, CNPJ n° 

___________________________, disponibilizará os veículos a seguir para prestação do Serviço de Locação de Veículos, 

conforme previsto neste Termo de Referência.  

 

Declaro, ainda, que os veículos disponibilizados por esta empresa para locação não possuem quaisquer débitos vinculados, 

compreendendo o IPVA, Taxa de Licenciamento e Multas de Trânsito. 

 

 

Cidade, ______de ___________de 2022.  

 

 

Assinatura, nome e cargo do representante legal da Empresa 

 

 

DADOS DOS VEÍCULOS:  

 

Marca:  

Placa:  

Modelo:  

Renavam:  

Tipo:  
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ANEXO II: TERMO DE VISTORIA NO VEÍCULO 

 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 

 

VISTORIA: ( ) INICIAL  (  )PERIÓDICA  (  )FINAL 

 

Vistoria realizada em ____ / ____ / ______  

 

1. DADOS DO CONTRATO 

CONTRATADA  

CNPJ  

CONTRATO Nº  

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 

 

 

2. DADOS DO VEÍCULO 

TIPO DE VEÍCULO: MARCA: 

PLACA: CHASSI: 

QUILOMETRAGEM: COR: 

TIPO DE COMBUSTÍVEL: ANO DE FABRICAÇÃO: 

LOCAL DO LICENCIAMENTO:  

 

3. ITENS OBRIGATÓRIOS 

(   ) SIM (   ) NÃO     RÁDIO AM/FM 

(   ) SIM (   ) NÃO AR CONDICIONADO 

(   ) SIM (   ) NÃO AIR BAGS FRONTAIS 

(   ) SIM (   ) NÃO FREIOS ABS 

(   ) SIM (   ) NÃO DIREÇÃO HIDRÁULICA 

(   ) SIM (   ) NÃO TRAVA ELÉTRICA 

(   ) SIM (   ) NÃO ESTEPE 

(   ) SIM (   ) NÃO MACACO 

(   ) SIM (   ) NÃO CHAVE DE RODA 

(   ) SIM (   ) NÃO TRIÂNGULO 

(   ) SIM (   ) NÃO EXTINTOR DE INCÊNDIO (VALIDO ATÉ     /     /     ) 

(   ) SIM (   ) NÃO LUZES INDICADPRAS DE DIREÇÃO, LANTERNA E FREIO 

(   ) SIM (   ) NÃO FREIO DE ESTACIONAMENTO (FREIO DE MÃO) 

(   ) SIM (   ) NÃO ESPELHOS RETROVISORES, INTERNO E EXTERNOS; 

(   ) SIM (   ) NÃO BUZINA; 

(   ) SIM (   ) NÃO CINTO DE SEGURANÇA; 

(   ) SIM (   ) NÃO LIMPADOR DE PARA-BRISA; 

(   ) SIM (   ) NÃO PNEUS (DEVEM ESTAR COM OS SULCOS EM PROFUNDIDADE NÃO 

INFERIOR A 1,6 MILÍMETRO) 
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4. MANUTENÇÃO PREVENTIVA (na vistoria inicial apenas para veículos usados) 

 

KM DA REVISÃO KM ATUAL KM DA PRÓXIMA REVISÃO 

   

 
 
5. OBSERVAÇÃO:  

 

 

 

 

 

 

Assinatura, nome e matrícula dos integrantes da Comissão de Fiscalização 

 

Assinatura, nome e matrícula do Gestor de Frota 

 

Assinatura, nome e cargo do representante legal da Empresa Contratada 
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ANEXO IV: REQUISIÇÃO DE MANUTENÇÃO 

1. DADOS DO CONTRATO 

CONTRATADA  

CNPJ  

CONTRATO Nº  

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nº 

 

 
2. REQUISIÇÃO 

DATA DA REQUISIÇÃO:  

SERVIDOR REQUISITANTE:  

MATRÍCULA:  

TIPO DE MANUTENÇÃO: (    ) PREVENTIVA   (     ) CORRETIVA 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO/AVARIA: 

 

 

 

 

3. DADOS DO VEÍCULO OFICIAL 

TIPO DE VEÍCULO: MARCA: 

PLACA: CHASSI: 

QUILOMETRAGEM: COR: 

TIPO DE COMBUSTÍVEL: ANO DE FABRICAÇÃO: 

DATA DE RETIRADA DO VEÍCULO: 

FUNCIONÁRIO DA CONTRATADA: 

 

4. DADOS DO VEÍCULO RESERVA (mesma categoria do Oficial) 

TIPO DE VEÍCULO: MARCA: 

PLACA: CHASSI: 

QUILOMETRAGEM: COR: 

TIPO DE COMBUSTÍVEL: ANO DE FABRICAÇÃO: 

DATA DA ENTREGA DO VEÍCULO:  

SERVIDOR QUE RECEBEU O VEÍCULO:  

MATRÍCULA:  

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PREENCHER QUANDO DA DEVOLUÇÃO DO VEÍCULO: 
 
5. DEVOLUÇÃO DO VEÍCULO 

 VEÍCULO OFICIAL: VEÍCULO RESERVA: 

DATA DE 
ENTREGA/DEVOLUÇÃO 

  

QUILOMETRAGEM 
 
 

 

IDENTIFICAÇÃO DO 
SERVIDOR/FUNCIONÁRIO 
DO CONTRATADO 

  

 

6. OBSERVAÇÃO (anotação de eventuais vícios, irregularidades ou questões relacionadas ao 
funcionamento na devolução do veículo Oficial) 
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Assinatura, nome e matrícula dos integrantes da Comissão de Fiscalização 

Assinatura, nome e matrícula do Gestor de Frota 

Assinatura, nome e cargo do representante legal da Empresa Contratada 
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ANEXO V: MEMÓRIA DE CÁLCULO  

  HATCH  SEDAN 
UTILITARI

O 
CAÇAMBA  

VAN  
VAN 

ADAPTAD
A    

Procuradoria 4         

 ICTIM 1 1       

 Esporte   2 1 2 1 

 Trabalho 1 1       

 Habitação 2 1 1 1   
 

Cultura 1 1       

 
Proteção Animal   1       

 

Desenvolvimento 
Econômico 

1 1       

 
Urbanismo 1 1       

 

Ciência e Tecnologia 1 1       

 
Cidade Sustentável 1 1       

 

Planejamento 9   1     

 
Agricultura 1         

 

Comunicação 1 1   1   
 

Ouvidoria   1       
 

CGM   1       
 

EMAR   1       
 

Defesa do 
Consumidor 

1 1       
 

ACCP   1       
 

Sub. Gestão e Metas 
Sociais 

  1 1     

 
Politica para Idosos   1       

 
Projetos Especiais 1 1 1     

 
Gabinete do Prefeito 2 1       

 Governo   2       
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Turismo 1 1 2     

 
Transporte 2 1 1     

 Postura   2       
 

Gabinete Vice 
Prefeito 

1 1       

 
Assessoria 

Especializada 
  1       

 
Sub de Gabinete do 

Prefeito 
  1       

 
Assuntos Religiosos   1       

 R.H   1       

 Participação 
Popular, direitos 

Humanos 
3         

 
Iluminação   1 4     

 
Administração 7 1 1 1   

 TOTAL 42 34 13 5 1 95 

 

 O presente quantitativo busca atender os deslocamentos de autoridades e funcionários a outros órgãos da 

Administração Pública, bem como para atender a demanda de serviços administrativos regulares como o transporte de 

documentos, pequenas encomendas e serviços eventuais como, por exemplo, realização de eventos fora do território 

municipal com a devida segurança. 

 
 Ressalta-se ainda que, com exceção a ICTIM, a presente contratação será centralizada na Secretaria de 
Administração em razão da Gerência de Frota, que gerencia os veículos, compor a estrutura da Secretaria de 
Administração.   
 
 Assim, a memória de cálculo baseia-se nas manifestações juntadas aos autos das respectivas Secretarias com suas 
necessidades e justificativas. 
 
 Ressalta-se ainda que, a adoção do Sistema de Registro de Preços é prevista quando não for possível definir 
precisamente o quantitativo demandado pela Administração Pública. 

 Maricá, 15 de julho de 2022. 

 

Cilene Pires Santos 

Matrícula 109.637 

 

 

Maria José de Andrade 

Secretária de Administração 
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ANEXO VI: CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 
 

 

1º MÊS 2º MÊS 3º MÊS 4º MÊS 5º MÊS 6º MÊS 

 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 

7º MÊS 8º MÊS 9º MÊS 10º MÊS 11º MÊS 12º MÊS 

8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



                                
Prefeitura Municipal de Maricá 

Processo Número 3151/2022 

Data do Início 18/03/2022 

Folha 1041 

Rubrica  

                                

Rua Álvares de Castro, n.º 346, Paço Municipal, térreo - Centro – Maricá/RJ.  
Tel. (21) 2637-2052 – Ramal 329/332 
e-mail: maricacpl@gmail.com 

 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 
ANEXO IV – MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 

A - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA FINS DO DISPOSTO NO INCISO V DO ARTIGO 27 DA LEI Nº 8.666/93 

 

Ref.: (identificação da licitação) 

 

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) 

da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 

no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre  (assinalar com “x”, conforme o caso): 

 

(     ) não emprega menor de dezoito anos. 

(     ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz . 

 

Local, em _____ de ______________ de _____ 

 

____________________________________________ 

(representante legal) 

 

OBSERVAÇÕES: 

 

1 – Esta Declaração deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa e assinada pelo seu representante legal ou mandatário. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

file://///dadosfme/dadosfmeLEISL8666cons.htm%23art27v
file://///dadosfme/dadosfmeLEISL8666cons.htm%23art27v


                                
Prefeitura Municipal de Maricá 

Processo Número 3151/2022 

Data do Início 18/03/2022 

Folha 1042 

Rubrica  

                                

Rua Álvares de Castro, n.º 346, Paço Municipal, térreo - Centro – Maricá/RJ.  
Tel. (21) 2637-2052 – Ramal 329/332 
e-mail: maricacpl@gmail.com 

 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

B - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA FINS DO DISPOSTO NO ARTIGO 9º DA LEI Nº 8.666/93 

 

A ................................. (empresa licitante), inscrito no CNPJ n°..................., bem como seu representante legal, o(a) 

Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., 

DECLARAM não ser: 

I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

II – no caso de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo; 

III - no caso da empresa, isoladamente ou em consórcio, ser a autora do projeto, dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

IV - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

 

Local, em _____ de ______________ de _____ 

 

____________________________________________ 

(representante legal) 

 

OBSERVAÇÕES: 

 

1 – Esta Declaração deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa e assinada pelo seu representante legal ou mandatário. 
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ANEXO V – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

Ata de R.P. nº 

Processo Administrativo Nº 

Validade: 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA ..................................... 

 

Aos ..............dias do mês de .................do ano de dois mil e dez, a Municipalidade de Marica, através da 

___________________(Órgão Gestor) integrante da Secretaria Municipal de _____________, situada na 

_______________, nº __, nesta Cidade, aqui representada, nos termos do Decreto Municipal n.º 

_______________, por _____________________, portador (a) do R.G nº __.___.___-_ e inscrito no CPF sob 

nº ___.___.___-__, e a empresa ............., situada na rua ............... nº ........, CNPJ nº .............. – neste ato 

representada por seu ....................., ............, portador do RG nº ................ e inscrito no CPF sob nº ................., com 

contato por e-mail .......................................... e telefone(s) ............................., nos termos do Decreto Municipal nº 

......, da Lei Federal nº 10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas complementares, e consoante 

as cláusulas e condições constantes deste instrumento, resolvem efetuar o registro de preço, conforme decisão 

de fls. .........,  HOMOLOGADA às fls. ........., ambas do processo administrativo nº.........., referente ao Pregão 

Presencial nº ________/2022. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS 

1.1. Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços do(s) item(ns) dela constante(s), nos termos do 

artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, e do Decreto Municipal n.º 611/2020.  

 

1.2. Os preços registrados na presente Ata referem-se aos seguintes itens: 

CLÁUSULA SEGUNDA-DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura, 

conforme prevê o artigo 14, do Decreto Municipal de nº 611/2020.  

 

2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não fica obrigado a firmar as 

contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para o serviço pretendido, 

como informado no artigo 18, do Decreto Municipal de nº 611/2020.  

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, PRAZOS E LOCAIS DE 

ENTREGA 
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3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será convocada, para no prazo de cinco dias úteis, 

comparecer a Coordenadoria de Contratos para assinatura do contrato. 

 

3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da ata, terá o prazo para a retirada da nota de 

empenho de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de publicação do extrato de contrato no JOM. 

 

3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato perante a unidade requisitante, a detentora da ata 

deverá apresentar a documentação relativa à habilitação do certame que já tenha expirado a validade. 

 

3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sendo o recebimento provisório, consoante o 

disposto no artigo 73, inciso II, da Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação. 

 

3.4.1. A entrega do objeto na unidade requisitante será acompanhada da nota fiscal ou nota fiscal-fatura, bem 

como da cópia reprográfica da nota de empenho. 

 

3.5. Se a qualidade do objeto entregue não corresponder às especificações do objeto da ata, aquele será 

devolvido, aplicando-se as penalidades cabíveis.  

 

3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o objeto entregue apresentar quaisquer alterações que impeçam ou 

prejudiquem a sua utilização, a detentora deverá providenciar a substituição, por sua conta e risco, no prazo 

estabelecido pela Prefeitura. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES 

 

4.1 – Se a licitante vencedora recusar-se a assinar contrato ou outro documento que o substitua 

injustificadamente, a sessão será retomada e as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para fazê-lo 

nas mesmas condições da proposta vencedora, sujeitando-se a licitante desistente, às penalidades do art. 81 da Lei 

n.º 8.666/93. 

 

4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações expressas neste Edital e/ou na Proposta-

Detalhe, inclusive prazo de entrega, ficará o licitante sujeito ao cancelamento da Ata previsto  no artigo 22 do 

Decreto Municipal nº 611/2020 e às sanções dispostas no artigo 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93, abaixo 

expostas: 

 

I - advertência; 

 

II - multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até no máximo de 20% (vinte por cento) 

sobre o valor do Contrato. 
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III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar com os Órgãos da Administração Pública 

Municipal Direta e Indireta, por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos; 

 

IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal Direta ou Indireta, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 87 da Lei nº 

8.666/93. 

 

4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensatório, porém moratória, e seu pagamento não 

eximirá a Contratada da responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das infrações cometidas. 

 

4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, em sua 

Tesouraria, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, podendo a PMM descontá-los das 

faturas por ocasião de seu pagamento, se assim julgar conveniente, e até mesmo cobrá-los executivamente em 

juízo. 

 

4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplicação das multas, na forma do artigo 109 da 

Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGAMENTO 

5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados através de crédito em conta corrente, em banco 

e agência, informados pela mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”. 

 

5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista de fatura apresentada pelo contratado, 

atestada e visada por, no mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante. 

 

5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido próprio, observado o disposto no Decreto 

Municipal n.º 158/2018. 

 

5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da data final de adimplemento de cada parcela, 

nos termos da letra “a’, do inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação pela 

CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, previamente atestada por dos servidores que não o 

ordenador de despesas, designados para a fiscalização do contrato. 

 

5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 

(trinta) dias ficará suspenso e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação. 

 

5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de fato atribuível à 

CONTRATADA, sofrerão a incidência de juros moratórios  0,033% (trinta e três centésimos por cento) ao mo 

mês, calculado pro rata die,  e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido na legislação serão feito mediante 

desconto de 0,033% ao mês, pro rata die. 
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5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, 

a contar da data base utilizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes seguintes que sejam 

necessários só poderão ocorrer em periodicidade anual, observados os índices estipulados no Edital. 

 

5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a fim de assegurar a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro, desde que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PREÇOS 

6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão reajustados automaticamente, ressalvados, 

entretanto, a possibilidade de readequação dos preços vigentes em face da superveniência de normas federais ou 

municipais aplicáveis à espécie, considerada, para base inicial de análise, a demonstração da composição de 

custos, anexa a esta ata. 

 

6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a pesquisa de mercado efetuada pela PMM à 

época da abertura da proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, serão sempre 

mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência da ata. 

6.2.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

6.2.4. Quando o preço registrado torna-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo 
mercado. 
 
6.2.4.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, na forma do art. 22, III, do Decreto 
Municipal 611/2020. 
 
6.2.5. - Quando o preço registrado torna-se inferior ao preço de mercado e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente fundamentado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá 
liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, 
sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e proceder à 
revogação, parcial ou integral, da ata de registro de preços, adotando as medida cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA E DA RESCISÃO DO AJUSTE 

 

7.1. DO CANCELAMENTO 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65
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7.1.1. O fornecedor terá seu registro cancelado, nos termos do artigo 22 do Decreto Municipal nº 611/2020, 

quando: 

I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou 

IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da 

Lei nº 10.520, de 2002. 

7.1.2.  O cancelamento de registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 

ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, por razão de 

interesse público ou a pedido do fornecedor, conforme artigo 23 do Decreto Municipal nº 611/2020. 

7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE  

 

72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a seguir relacionadas. 

 

7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando: 

 

7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata; 

 

7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de preços ou não retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido, se a Administração não aceitar sua justificativa; 

 
7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços; 

 

7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços; 

 

7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado e a detentora não aceitar a 

redução; 

 

7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas pela Administração; 

 

7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qualquer das condições de habilitação e/ou 

qualificação exigidas na licitação. 
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7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no subitem 7.1, será feita pessoalmente ou por 

correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram origem ao registro 

de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por 

publicação no JOM, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o registro a partir da última 

publicação. 

 

7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 

impossibilitada de cumprir as exigências da ata. 

 

7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 

antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no item 4, caso 

não sejam aceitas as razões do pedido. 

 

7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 

8.666/93 deverá ser notificada. 

 

7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as demais licitantes classificadas, nos termos 

do disposto no edital para, mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do objeto da ata. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE 

EMPENHO 

 

8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a caso, pelo Titular da Pasta à qual pertencer a 

unidade requisitante ou por quem aquele delegar competência para fazê-lo. Seguem os órgãos participantes do 

presente registro: 

 

8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizadas através de processo administrativo de contratação.  

 

8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou cancelamento total ou parcial, bem como a celebração de 

contratos, serão, igualmente, autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade requisitante ou por 

quem aquele delegar tal competência. 

 

8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração Indireta, obedecerão as mesmas regras dos subitens 

anteriores, sendo competente para sua autorização e atos correlatos o Superintendente da autarquia ou o 

Presidente da empresa interessada, ou, ainda, a autoridade a quem aqueles houverem delegado os respectivos 

poderes. 
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CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho ou 

instrumento equivalente decorrente da ata. 

9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou memorando protocolizados ou enviados através de e-

mail, deles constando: data, valor unitário e quantidade, local para entrega, carimbo e assinatura do responsável 

da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e identificação de quem os recebeu, juntando-se cópia aos processos 

de liquidação e de requisição. 

9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, 

têm caráter orientativo (preço máximo). 

9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especificações da ata, será devolvido, ser substituído 

imediatamente. 

9.5. O preço a ser pago pela PMM é o vigente na data em que o pedido for entregue à detentora da ata, 

independentemente da data de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de readequação 

pela PMM nesse intervalo de tempo. 

9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser enviado pelo correio, 

registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais. 

9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente declaradas nesta ata deverão obedecer às normas 

técnicas pertinentes. 

9.8. A detentora da ata deverá comunicar à PMM toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para 

atualização. 

9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é competente, por força de lei, o Foro da Fazenda 

Pública de Maricá/RJ. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do SRP, e ainda o 

seguinte, conforme artigo 6º do Decreto Municipal 611/2020: 

I – convidar por escrito todos os órgãos e entidades do Município para participarem do Registro de Preços;  

II – estabelecer prazo para envio, por parte dos órgãos e entidades convidados, das estimativas individuais de 

quantidade que seja compatível com a complexidade do objeto a ser licitado, sendo o mínimo de cinco dias 

úteis;  

III – consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a 

adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de 

padronização e racionalização;  

IV – promover todos os atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;  

V – anexar a pesquisa de mercado realizada pelo Setor de Compras ou pela Secretaria Requisitante, para 

identificação do valor estimado da licitação;  

VI – confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto 

aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;  

VII – realizar o procedimento licitatório, bem como os atos dele decorrentes, tais como a assinatura da ata e sua 

disponibilização aos demais órgãos participantes;  
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VIII – gerenciar a ata de registro de preços;  

 

IX – realizar ampla pesquisa de preços semestralmente para aferir a compatibilidade dos preços registrados com 

os efetivamente praticados;  

X – conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;  

XI – publicar trimestralmente no Diário Oficial do Município os preços registrados e suas atualizações, para fins 

de orientação dos órgãos mencionados no art. 1º deste Decreto; 

XII – gerir os pedidos de adesão dos órgãos e entidades não participantes da ata de registro de preços e orientar 

os procedimentos do órgão aderente;  

XIII – aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as sanções decorrentes de infrações no procedimento 

licitatório;  

XIV – aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as sanções decorrentes do descumprimento do 

pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas 

próprias contratações;  

XV – realizar, quando se fizer necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das peculiaridades 

do SRP. 

 

10.2. Compete aos órgãos e entidades: 

10.2.1. requisitar, via e-mail ou ofício, o eventual fornecimento do objeto da licitação cujos preços encontram-se 
registrados nesta Ata; 
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao objeto solicitado. 

10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 158/2018. 

10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 

da Lei nº 8.666 de 1993, compete as condutas do artigo 7º do Decreto Municipal 611/2020: 

I – manifestar interesse em participar do registro de preços por escrito, encaminhando ao órgão gerenciador 

além de outras informações demandadas, sua estimativa de consumo, local de entrega e, quando couber, 

cronograma de contratação; 

II – garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados pela 

autoridade competente; 

II – manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do 

procedimento licitatório; 

III – tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto 

cumprimento de suas disposições. 

IV – O órgão participante deverá informar ao órgão gerenciador a eventual recusa do fornecedor em atender às 

condições estabelecidas no Edital, firmadas na ata de registro de preços, bem como as divergências relativas à 

entrega, características e origem dos bens licitados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art67
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art67
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10.3. Compete ao Fornecedor: 

10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições ajustadas nesta Ata, no edital, na proposta 

vencedora da licitação e na minuta de contrato anexa ao edital; 

 

10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelos órgãos e 

entidades contratantes ou referentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das demais obrigações 

assumidas nesta Ata; 

 

10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à medida que forem vencendo os prazos de 

validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições de habilitação e 

qualificação exigidas para a contratação, bem como os que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações 

assumidas; 

 

10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, § 1°, da Lei federal 8.666, de 21 de junho de 

1993, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, sempre nas mesmas 

condições registradas; 

 

10.3.5. ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de Maricá ou à terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata. 

 

Maricá,        de                     de 2022. 

 

TESTEMUNHAS: 

NOME: ______________________ NOME: ______________________ 

R.G. nº:______________________ R.G. nº:_____________________ 
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ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO. 

 

MINUTA - CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
________________________________________________________________
____________________________ QUE ENTRE SI CELEBRAM  O 
MUNICÍPIO DE MARICÁ E  _______  
 

O MUNICÍPIO DE MARICÁ, pessoa jurídica de direito público interno, cuja Prefeitura tem sede na Rua 
___________________________, Centro, Maricá, CNPJ nº , doravante denominado MUNICÍPIO, representado neste 
ato pelo Ilmo. Sr. Secretário Municipal de ________________,Sr. _______________(qualificar) e a empresa  
____________ situada na _______, e inscrita no CNPJ  sob o nº ______, Inscrição Estadual ________, daqui por 
diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por ____(IDENTIFICAR REPRESENTANTE E 
QUALIFICAR) resolvem celebrar o presente CONTRATO DE 
_________________________________________________________________________ , conforme 
autorizada no processo administrativo nº _________________, oriundo da licitação sob a modalidade 
________ n.º ___/___, aplicando-se a este contrato as normas gerais da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, o 
Decreto Municipal 158 de 2018,  demais legislações aplicáveis ao tema, bem como as cláusulas e condições seguintes: 
 
 ÍNDICE 

CLÁUSULA ASSUNTO 
1ª  DO OBJETO 
2ª  DO PRAZO 
3ª  DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
4ª  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5ª  DA REMUNERAÇÃO CONTRATUAL 
6ª  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
7ª  DA EXECUÇÃO 
8ª  DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
9ª  DA RESPONSABILIDADE  
10ª  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
11ª  DA GARANTIA 
12ª  DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
13ª  DA EXCEÇÃO DE IMPEDIMENTO 
14ª  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 
15ª  DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 
16ª  DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
17ª  DA RESCISÃO  
18ª  DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 
19ª  DA CONTAGEM DOS PRAZOS  
20ª DO FORO DE ELEIÇÃO 

 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO :O presente contrato tem por objeto  
_____________________________________________________________________________, com base nas 
exigências do Projeto Básico/Termo de Referência (anexo_____) bem como nas diretrizes que seguem. CLÁUSULA 
SEGUNDA -  DO PRAZO: O prazo de vigência do presente contrato é de ______________, contados  a partir da data 
de sua assinatura, conforme cronograma de execução em anexo, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, II, da Lei 
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n.º 8.666/93, em decorrência de possui natureza jurídica de serviços contínuos. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS 
OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO: Constituem obrigações do MUNICÍPIO: a) realizar os pagamentos devidos à 
CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato; b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações 
e demais elementos que possuir, pertinentes à execução do presente contrato; c) exercer a fiscalização do contrato; d) 
Cumprir as disposições do projeto básico a ele inerentes. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATADA Constituem obrigações da CONTRATADA: a) prestar os serviços de acordo com as normas 
aplicáveis, em face da legislação vigente e das determinações e dados contidos neste contrato e no projeto básico/termo de 
referência; b) observar os prazos especificados pela Secretaria no Cronograma de Execução e nos casos omissos; c) 
prestar, sem quaisquer ônus para o MUNICÍPIO, as correções e revisões de falhas ou defeitos verificados na execução 
contratual, sempre que a ela imputáveis; e) acatar as instruções emanadas da fiscalização; f) realizar o reparo ou o 
refazimento do serviço em no máximo ______ (______) __________, caso sejam constatadas falhas em sua execução; g) 
atender prontamente aos encargos decorrentes das Leis Trabalhistas e da Previdência Social, assim como encargos fiscais e 
trabalhistas nos termos do Art. 71 da Lei Federal nº 8.666/93; h) manter-se durante toda a execução do contrato às 
condições de habilitação exigidas durante a licitação. i) atender a todas as obrigações decorrentes do presente instrumento 
contratual e do projeto básico/termo de referência; j) prestar os serviços e, quando for o caso, fornecer os produtos 
inerentes a execução do serviços de acordo com a normas vigentes e dentro dos referidos prazos de validade.  
CLÁUSULA QUINTA – DA REMUNERAÇÃO CONTRATUAL  Dá-se a este contrato o valor total estimado de 
R$ __________________ (_________________________________________), sendo este valor passível de alteração 
pela ocorrência de eventos supervenientes que alterem o equilíbrio econômico-financeiro, nos moldes do art. 65 e §§ da 
Lei Federal nº 8.666/93. Parágrafo único. O valor total do contrato é composto de acordo com preços unitários: 
(INSERIR) CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas com a execução do presente 
contrato correrão à conta das dotações orçamentárias abaixo classificadas: Fonte de Recurso: ___________; Elemento de 
Despesa: ________; Programa de Trabalho:_______; Nota de Empenho:____________. NOTA: Para os casos que a 
legislação permita que o Empenho seja parcial, em decorrência da vigência do contrato ultrapassar o exercício 
financeiro vigente, deve ser informada a dotação orçamentária em que a despesa restante será bloqueada e 
empenhada no exercício seguinte. CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO: O Contrato deverá ser executado 
fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas 
conseqüências de sua inexecução total ou parcial. Parágrafo primeiro. A CONTRATADA iniciará a execução do serviço 
dentro de no máximo ___ (_____)após recebimento da ordem de serviço.  Parágrafo segundo. A CONTRATADA 
empregará os bens e os recursos humanos necessários para a boa execução do objeto do presente instrumento, conforme 
planilha estimada de pessoas que será emitida pelo MUNICÍPIO sempre que  necessário. Parágrafo terceiro. A 
execução do objeto contratual observará o descrito no Projeto Básico/Termo de Referência, podendo ser acrescido, 
revisto e alterado mediante justificada necessidade e aprovação, considerados o estudo de viabilidade econômica, a dotação 
orçamentária, condições operacionais, assegurados o equilíbrio econômico-financeiro e os limites legais aplicáveis. 
CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL: A 
execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por comissão constituída de 3 (três) membros designados pelo 
MUNICÍPIO, à qual compete: a) fazer cumprir a especificação do objeto e demais condições constantes deste contrato; 
notificar a CONTRATADA acerca da prática de infrações que ensejem a aplicação das penas previstas na cláusula décima 
quarta; 
b) suspender a execução do serviço julgado inadequado; c) sustar o pagamento das faturas no caso de inobservância pela 
CONTRATADA de qualquer obrigação prevista neste contrato; d) exigir a substituição de qualquer empregado da 
CONTRATADA, vinculado à execução contratual, cuja atuação, permanência ou comportamento seja julgado prejudicial, 
inconveniente ou insatisfatório à disciplina ou ao interesse dos serviços, sem que essa decisão acarrete qualquer ônus ao 
MUNICÍPIO. Parágrafo primeiro. Cabe recurso das determinações tomadas pela Comissão prevista no caput desta 
cláusula, a qualquer tempo durante a vigência deste contrato, exceto no caso da aplicação de penas, para as quais se 
observará o prazo previsto na cláusula décima quarta. Parágrafo segundo. A CONTRATADA facilitará, por todos os 
meios ao seu alcance, a ampla fiscalização do MUNICÍPIO, promovendo o fácil acesso às dependências da 
CONTRATADA, podendo lhe ser exigido o fornecimento de veículo necessário à diligência da fiscalização. Parágrafo 
terceiro. A CONTRATADA atenderá prontamente às observações e exigências que lhes forem apresentadas pela 
fiscalização. Parágrafo quarto. A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e 
processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, 
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elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao 
desempenho de suas atividades. Parágrafo quinto. A instituição e a atuação da fiscalização do MUNICÍPIO não 
excluem ou atenuam a responsabilidade da CONTRATADA nem a exime de manter fiscalização própria. Parágrafo 
sexto. Os membros da comissão de fiscalização, sob pena de responsabilização administrativa, anotarão em registro 
próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para 
ratificação. Parágrafo sétimo. Quaisquer entendimentos entre a fiscalização e a CONTRATADA, desde que não 
infrinjam nenhuma cláusula contratual, serão feitos por escrito, não sendo tomadas em consideração quaisquer alegações 
da CONTRATADA com fundamento em ordens ou declarações verbais. Parágrafo oitavo.  O objeto do contrato será 
recebido após a devida conclusão, definitivamente, após parecer circunstanciado da comissão de fiscalização, após 
decorrido o prazo de ___ (___) dias de observação e vistoria, contados a partir do recebimento provisório, que se dará 
imediatamente após a entrega, desde que comprovado o exato cumprimento das obrigações contratuais. Parágrafo nono. 
Caso seja verificado defeito ou desconformidade na prestação dos serviços, o fato será comunicado à CONTRATADA, 
que deverá promover as correções necessárias no prazo fixado no comunicado, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE: A CONTRATADA é responsável por danos causados ao 
MUNICÍPIO ou a terceiros, usuários dos serviços ou não, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença 
de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração. Parágrafo primeiro. A 
CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções 
coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o MUNICÍPIO, a qualquer 
tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos devidos à 
CONTRATADA. Parágrafo segundo. A ausência da apresentação dos documentos mencionados no parágrafo primeiro 
desta cláusula  ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), que só poderá ser realizado mediante a 
regularização da falta. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O MUNICÍPIO fará o 
pagamento das parcelas referentes à prestação dos serviços por meio de depósito em conta bancária a ser indicada pela 
CONTRATADA e aceita pelo MUNICÍPIO em conformidade com o projeto básico/termo de referência presente no 
anexo ____, Parágrafo primeiro. O valor devido será confirmado pelo registro dos serviços executados no período, que 
deverá se realizar por meio de servidores indicados pelo MUNICÍPIO em até dez dias após o prazo previsto para 
conclusão da etapa, considerando-se os preços unitários. Parágrafo segundo. Para fins de pagamento prevalecerá o valor 
correspondente aos serviços efetivamente registrados se for inferior ao previsto no cronograma de desembolso para a 
respectiva etapa.  Parágrafo terceiro.  Não serão considerados nas medições quaisquer serviços executados que não 
estejam discriminados na planilha de quantitativos e custos  unitários. Parágrafo quarto. O pagamento se realizará 
mediante encaminhamento de pedido próprio, observado o disposto no Decreto Municipal nº 158/2018. Parágrafo 
quinto. O prazo para pagamento é de 30 (trinta) dias, contados da data da data final do período de adimplemento de cada 
parcela,nos termos do art. 40, XIV,a da lei 8666/93. Parágrafo sexto. Caso se faça necessária a reapresentação de 
qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso e reiniciar-se-á a contar da data 
da respectiva reapresentação. Parágrafo sétimo. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não 
decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão incidência de juros moratórios de 0,033% ao mês, 
calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido na legislação serão feitos mediante desconto de 
0,033% ao mês, pro rata die.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA  
O  MUNICÍPIO, a qualquer tempo, poderá exigir a prestação de garantia, em uma das modalidades previstas no art. 56 
da Lei Federal nº 8.666/93, no patamar de até 5% (cinco por cento) do valor total máximo do contrato, a ser restituída 
após sua execução satisfatória. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO:  
O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância superveniente, 
nas hipóteses previstas no artigo 65 e §§ da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo. CLÁUSULA DÉCIMA 
TERCEIRA - DA EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO: Constitui cláusula de observância obrigatória por parte da 
CONTRATADA, a impossibilidade de opor perante o Município a exceção de inadimplemento como fundamento para a 
interrupção unilateral do serviço. Parágrafo único. A suspensão do contrato, a que se refere o art. 78, XIV e XV da Lei 
Federal nº 8.666/93, se não for objeto de prévia autorização da Administração, deverá ser requerida judicialmente, 
mediante demonstração dos riscos decorrentes da continuidade da execução do contrato, sendo vedada a sua suspensão 
por decisão unilateral da CONTRATADA. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES: A inexecução do serviço, total ou parcial, execução imperfeita, 
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mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da 
responsabilidade civil ou criminal que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, as seguintes 
penalidades: a) advertência; b) multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor correspondente ao total da etapa em 
atraso; c) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração. 
Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, 
observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento); d) multa de até 20% (vinte por cento) do valor total do contrato 
em caso de rescisão contratual por culpa da CONTRATADA; e) suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos. f) declaração de inidoneidade 
para licitar e contratar  com  a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade prevista no subitem anterior, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base na alínea “e”. Parágrafo primeiro.  A imposição das penalidades é de competência exclusiva do 
MUNICÍPIO, assegurados a ampla defesa e o contraditório. Parágrafo segundo. A contratada será notificada sobre a 
anotação da infração contratual e terá 5 (cinco) dias úteis para apresentar sua defesa, contados da data do recebimento da 
notificação, sendo o prazo ampliado para 10 (dez) dias na hipótese prevista na alínea “f” do caput desta cláusula. 
Parágrafo terceiro - A sanção prevista nas alíneas b, c e d do caput desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente à 
qualquer outra. Parágrafo quarto. Os valores das multas serão deduzidos da garantia prestada, mas caso essa não tenha se 
verificado ou sendo insuficiente, será promovido o desconto sobre o primeiro documento de cobrança apresentado pela 
CONTRATADA após aplicação da sanção, permanecendo o desconto sobre os pagamentos sucessivos até completa 
quitação. Parágrafo quinto. A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, 
garantido o contraditório e a defesa prévia. Parágrafo sexto. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula observará o 
disposto no Decreto Municipal 158/2018. Parágrafo sétimo. O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade 
será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  - DO RECURSO AO JUDICIÁRIO: As importâncias decorrentes de quaisquer 
penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha 
acarretado, quando não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente, caso sejam superiores à garantia 
prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face do  MUNICÍPIO. Parágrafo único - Caso o 
MUNICÍPIO tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita 
ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos 
juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo em 
20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA CESSÃO OU 
TRANSFERÊNCIA: O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  - DA RESCISÃO: O presente contrato poderá ser rescindido por: a) Ato unilateral 
do MUNICÍPIO, nos termos do art. 79,  inciso I, da Lei n.º 8.666/93; b) Por acordo entre as partes, nos termos do art. 
79,  inciso II, da Lei n.º 8.666/93; c) Por decisão judicial, nos termos da legislação aplicável. Parágrafo primeiro – 
Constituem motivos para rescisão do contrato os termos estabelecidos nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. Os casos 
de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a 
CONTRATADA o direito ao contraditório e à prévia e ampla defesa. Parágrafo segundo - A declaração de rescisão 
deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da 
publicação no órgão oficial de divulgação do Município de Maricá. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA 
PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 
Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo previsto na legislação pertinente, no 
veículo de publicação oficial do Município, correndo os encargos por conta do  MUNICÍPIO. Parágrafo primeiro – O 
extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e 
fundamento do ato. Parágrafo segundo - O MUNICÍPIO encaminhará cópia deste contrato ao Tribunal de Contas do 
Estado, para conhecimento, após assinatura das partes. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA CONTAGEM DOS  
PRAZOS: Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento.CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO DE ELEIÇÃO: Fica eleito o Foro da Cidade de Maricá, para 
dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa 
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas 
estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e teor, depois de 
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lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 
 
Maricá, _________  
 
 
Pela CONTRATANTE:     Pela CONTRATADA:  
TESTEMUNHAS 
 
 
1 –         2 - 

 

 

 

 

 
 
 


